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Nota Prévia 
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Resumo 
 
 
 
Com este trabalho pretendemos saber se existe alguma relação entre o ouro vindo do 
Brasil e o crescimento da obra de talha dourada na cidade do Porto, no período 
compreendido entre os séculos XVII e XVIII. 
Tomamos como referência a obra de D. Domingos de Pinho Brandão (1920-1988), 
publicada em 4 volumes entre 1984 e 1987, com o título - Obra de talha dourada, 
ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do Porto: subsídios para o seu estudo, por 
considerarmos ser oportuno efetuar o tratamento estatístico de parte dos 1.026 documentos 
(contratos notariais e outros) referentes à adjudicação de retábulos. 
   Pretendemos adotar um percurso de investigação baseado na recolha de elementos 
contidos nos referidos documentos, de modo a identificar: os retábulos; as igrejas em que se 
encontram; quem os encomendou; quem os executou; quanto custaram e a qualidade das 
madeiras e de ouro utilizados, recorrendo à criação de uma base de dados. A informação 
obtida será confrontada com a que consta de uma base de dados da Casa da Moeda (registos 
de remessas de ouro do Brasil entre os anos de 1721 e 1807), com o intuito de tentarmos 
saber quem eram os intervenientes na comercialização deste metal precioso e as 
quantidades transacionadas, que possam, eventualmente, ter sido utilizadas no douramento 
dos retábulos. 
A análise e a síntese dos dados recolhidos têm interesse pelas particularidades 
metodológicas, ao explorar todas as potencialidades da informação, tratada 
estatisticamente. Deste modo, tentaremos dar um contributo inovador para o estudo da 
talha dourada portuense, tendo em conta a sua utilização em futuros trabalhos. 
 
 
 
Palavras-chave: Brasil, ouro, Porto, talha dourada, 
Fontes: D. Domingos de Pinho Brandão 
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Abstract 
 
 
 
With this work, it is our intention to find out any relation between the income of 
Brazilian gold and the growth of the gilded wood art in the city of Porto, focusing on a 
period from the XVII to the XVIII centuries. 
We took as reference the work of D. Domingos de Pinho Brandão (1920-1988), 
published in 4 volumes between 1984 and 1987, with the title – “Obra de talha dourada, 
Ensamblagem e Pintura na Cidade e Diocese do Porto: Subsídios para o seu Estudo”, as we 
considered to be opportune to conduct a statistical analysis of some of the 1.026 
documents (notary contracts and others) regarding the adjudication of gilded wood 
altarpieces. 
The investigation method is based on the gathering of elements present in the 
referred documents, in a way to identify: the altarpieces; the churches in which they are 
located; who ordered them; who executed them; cost and the quality of the used materials 
(wood and gold), that will lead to the creation of database. The information shall than 
be confronted with another one that is in kept if Casa da Moeda (registos de remessas de 
ouro do Brasil entre os anos 1721 e 1807), with the intention of finding out the intervenient 
parts in the commercialization of this precious metal as well as the quantities, that may, 
eventually been used in the making of the gilded wood altarpieces. 
The analysis and the synthesis of the recovered data has an interesting feature 
coming from the particularities of the method, leaving room to explore all the potential of 
the statistically treated information. 
This way, we hope to have an innovative contribute for the study of the gilded 
 
wood in Porto, having in mind its usage in future works. 
 
 
 
 
Keywords: Porto, Brazil, Gold, Gilded Wood 
 
Sources: D. Domingos de Pinho 
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A - Introdução 
O revestimento da talha dos retábulos das igrejas portuenses a folha de ouro surge 
frequentemente associado à pintura e à escultura, impondo, por vezes, uma nova dimensão 
a espaços com pouca expressão arquitetónica.  
O Norte de Portugal assiste, a partir de meados do século XVII e ao longo do século XVIII, 
a um desenvolvimento muito específico ao nível do panorama artístico nacional, numa época 
em que se tenta expressar o discurso pós-tridentino de acordo com os critérios estéticos 
vigentes na Europa. 
Em todo este processo, a Igreja portuense surge como o elemento impulsionador da 
criação artística, por intermédio do Cabido, durante o período de Sede Vacante (1717-1741), 
e pelas Ordens religiosas, Ordens Terceiras, Irmandades e Confrarias, sendo os maiores 
comitentes de obras de talha dourada e exercendo, simultaneamente, o seu poder de controlo 
sobre artistas, que conheceram um grande número de encomendas.  
Optamos por este tema, por uma questão de gosto pessoal, dando continuidade ao 
trabalho realizado no 3º ano da licenciatura em História, com o título O ciclo do ouro do Brasil, 
da sua exploração à utilização na talha barroca portuense no século XVIII, orientado por 
Helena Osswald. 
O presente trabalho pretende dar resposta à questão que se levanta: 
Em que medida foi utilizado o ouro brasileiro no douramento dos retábulos das igrejas 
portuenses? 
Esta, por sua vez, pode conduzir à formulação das seguintes perguntas: 
Quem eram os comitentes das obras de entalhamento e douramento dos retábulos das 
igrejas? 
Que artistas intervieram nas diferentes fases de execução da talha? 
Que atividades exerciam eles e que relações de trabalho estabeleciam entre si? 
Que madeiras utilizavam no entalhamento? 
Quem eram os agentes de comércio do ouro vindo do Brasil? 
Terão os artífices utilizado ouro proveniente de outras paragens? 
Que percentagem de ouro deveria ter a liga metálica a ser aplicada no trabalho de talha? 
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A arte da talha dourada na cidade do Porto tem sido objeto de numerosos e excelentes 
estudos que refletem a importância e a quantidade das obras que chegaram até nós, 
provenientes sobretudo das áreas da História e da História da Arte. 
As fontes utilizadas respeitam, essencialmente, aos documentos publicados no trabalho 
de D. Domingos de Pinho Brandão: Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade 
e na diocese do Porto - subsídios para o seu estudo1. Trata-se de um estudo pormenorizado de 
1.026 documentos referentes a encomendas (contratos notariais, acordos de obras, recibos, 
registo de despesas e outros) efetuadas pelas diversas entidades, entre finais do século XV e 
1775, transcritos e compilados pelo autor e submetidos à crítica de fonte. 
Utilizando um método de abordagem indutivo, efetuamos a pesquisa documental das 
inúmeras fontes primárias disponíveis, recorrendo ao tratamento estatístico da informação, 
através da criação de uma base de dados ACCESS, composta por 33 campos distintos, em que 
a mesma será organizada, com especial enfoque na identificação dos seguintes elementos: os 
retábulos; as igrejas em que se localizam; quem os encomendou; quem os executou; quanto 
custaram e a qualidade e natureza dos materiais utilizados na sua execução. Face ao elevado 
número de documentos, o processo inicia-se pelo carregamento dos referentes aos trabalhos 
executados na cidade do Porto (311), sendo nosso propósito continuar, numa segunda fase, o 
carregamento dos restantes 715 documentos, relativos a outras localidades da diocese do 
Porto.  
Apesar dos contratos se encontrarem transcritos, uma parte do trabalho foi confirmar 
se as suas referências de arquivo se mantêm. 
Esta investigação torna possível uma nova leitura de documentos já publicados, ao 
permitir fazer o cruzamento da informação, bem como preencher lacunas em algumas 
matérias relacionadas com o complexo processo da construção de retábulos, desde a escolha 
das madeiras à fase de douramento, demonstrando que a transcrição dos documentos é 
apenas a primeira fase de um processo e não o seu término. 
Em paralelo, procedemos à análise e ao estudo das remessas de ouro provenientes do 
Brasil, com o intuito de, porventura, encontrarmos novas pistas que nos levem à identificação 
dos intervenientes no comércio deste metal precioso. 
                                                          
1 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Volumes I a IV. Porto: Diocese do Porto, 1984/87. 
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De modo a quantificar o ouro vindo do Brasil, durante o século XVIII, recorremos a uma 
Base de Dados em que constam as remessas de ouro efetuadas entre os anos de 1721 e 1807, 
de acordo com os registos dos Livros de Manifesto da Casa da Moeda, concebida por uma 
equipa coordenada por Leonor Freire Costa.2 Nela são identificadas: as datas em que as naus 
efetuaram o transporte do ouro; os seus capitães; as quantidades de ouro embarcadas (sob a 
forma de moeda, em pó ou em barra) e o seu valor; os nomes dos despachantes e 
destinatários das remessas. Retiramos o máximo de informação relacionada com as remessas 
que se destinavam à cidade do Porto e identificamos os possíveis compradores desse metal 
precioso junto da referida entidade (comitentes, bate-folhas, douradores e ourives, entre 
outros) criando, para o efeito, uma segunda Base de Dados. 
Por fim, efetuamos o cruzamento dos dados existentes nas duas Bases de Dados 
referidas, com o intuito de compreender todo o processo de comercialização e transformação 
do ouro, desde o seu embarque em terras de Vera Cruz até à utilização na talha dourada. 
Através da pesquisa bibliográfica, procedemos ainda à recolha de dados referentes a: 
análise química da folha de ouro aplicada em alguns retábulos; gráficos e tabelas sobre as 
remessas de ouro do Brasil para Portugal, elaborados com base em documentação tratada 
por historiadores estrangeiros, existente no Arquivo Nacional de Paris e em arquivos 
brasileiros. Deste modo, julgamos ser possível confrontar os valores referentes às transações 
deste metal precioso, analisados sobre diferentes perspetivas, com o intuito de contribuir 
para o enriquecimento do nosso trabalho. Por outro lado, procuramos retratar o poder 
económico das entidades comitentes, identificando os seus membros e o estatuto social dos 
mesmos. 
Pretendemos comprovar a importância da cidade do Porto como um dos melhores 
centros de arte da talha portuguesa dos séculos XVII-XVIII, tendo em conta o gosto dos 
comitentes e a excelência das obras executadas pelos artistas portuenses, contribuindo deste 
modo para futuros trabalhos no âmbito da História da Arte, não apenas no que diz respeito à 
talha mas também como exemplo de metodologia para o estudo de outras artes decorativas 
complementares a esta, como o azulejo ou a ourivesaria produzidos na mesma época. 
                                                          
2 ISEG – Instituto Superior de Economia e Gestão, de Lisboa. 
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Começamos pelas obras de História da Arte, nomeadamente por Vítor Serrão em 
História da Arte em Portugal – o Barroco3, da qual retiramos elementos sobre os diferentes 
estilos da talha dourada portuguesa, identificando os principais retábulos existentes no nosso 
país, as suas características e os seus autores. 
No que diz respeito às obras generalistas, consultamos a obra de Natália Ferreira-Alves: 
A arte da talha no Porto na época barroca: artistas e clientela, materiais e técnicas4, cujo tema 
serviu de dissertação de doutoramento em História da Arte apresentada à Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto. A autora aborda os aspetos relacionados com o impacto da 
aplicação do ouro na talha, o trabalho efetuado pelos artistas (entalhadores, ensambladores, 
bate-folhas e douradores) e ainda a conceção da obra de talha, desde as madeiras utilizadas 
até à fase de douramento, para além de aspetos relacionados com as técnicas de pintura 
utilizadas. No que diz respeito aos retábulos e às esculturas, é feito um exaustivo 
levantamento das obras efetuadas pelos artistas que trabalharam nas igrejas da cidade do 
Porto, entre 1680 e 1764. Destaque ainda para a abordagem do tema: como e porque surgiu 
a talha dourada. Como ofícios associados à arte da talha encontramos: entalhadores, 
imaginários ou escultores, ensambladores, carpinteiros, douradores e pintores. Era frequente 
a constituição de sociedades entre estes últimos: douradores/ pintores, entre ensambladores 
e também entre entalhadores. Destacamos ainda a obra de Artur de Magalhães Basto5 a 
propósito da identificação de artistas que executaram obras na cidade do Porto, na época 
moderna. 
Relativamente a trabalhos sobre artistas, destacam-se dois textos apresentados em 
congressos por Natália Ferreira-Alves: Entalhadores e imaginários do Núcleo Franciscano 
Portuense6 e De arquiteto a entalhador. Itinerário de um artista nos séculos XVII e XVIII7. A 
autora refere-se ao esplendor da talha barroca da igreja de S. Francisco, realçando a 
excelência do trabalho dos mestres que efetuaram o retábulo da Árvore de Jessé, bem como 
do forro da nave central, do retábulo da capela-mor, arco cruzeiro, púlpitos e os outros 
                                                          
3 SERRÃO, Vítor - História da Arte em Portugal – o Barroco. Lisboa: Presença, 2003, vol. 4, pp. 95-118. 
4 FERREIRA-ALVES, Natália Marinho – A arte da talha no Porto na época barroca: artistas e clientela, materiais e 
técnicas. Porto: Arquivo Histórico Municipal, 1989, vol. 1, pp. 183-211. 
5 BASTO, Artur de Magalhães – Apontamentos para um dicionário de artistas que trabalharam no Porto do 
século XV ao século XVIII. Porto: Gabinete de História da Cidade, 1964. 
6 FERREIRA-ALVES, Natália Marinho – Entalhadores e imaginários do Núcleo Franciscano Portuense, in Os 
Franciscanos no Mundo Português I - Artistas e obras. Porto: CEPESE, 2009, pp. 195-211. 
7 FERREIRA-ALVES, Natália Marinho – De arquiteto a entalhador. Itinerário de um artista nos séculos XVII e 
XVIII. Atas do I Congresso Internacional do Barroco. Porto, Reitoria UP, 1991, vol. 1, pp. 354-369. 
 15 
 
retábulos. A autora i ainda os entalhadores e douradores que trabalharam nesse templo, com 
enfoque na ligação entre os diversos ofícios. No segundo texto analisa a obra do entalhador 
Manuel da Costa Andrade como expoente máximo do barroco joanino que, sob o risco de 
Francisco do Couto e Azevedo, executou os retábulos de Nossa Senhora da Graça (1743) e de 
Nossa Senhora do Socorro (1740), na igreja em questão. 
Ainda sobre o referido templo, destacamos a obra de Flávio Gonçalves, A talha da capela 
da Árvore de Jessé da igreja de S. Francisco e os seus autores8. Relativamente a este retábulo, 
considera-a a mais famosa de todas as existentes no nosso país, devido ao seu elevado valor 
artístico, às suas proporções e riqueza iconográfica. Faz uma descrição exaustiva de todo o 
processo de execução do mesmo, baseando-se em documentos notariais e nos estudos 
efetuados por Robert Smith e Artur de Magalhães Bastos, entre outros, anexando um razoável 
conjunto de fotografias.  
As obras realizadas na Sé do Porto durante a Sede Vacante (1717-1741) serviram de base 
a um trabalho de Joaquim Ferreira-Alves sobre a relação dos “oficiais técnicos do ouro” que 
aí trabalharam: douradores, bate-folhas e fornecedores de materiais e serviços9. 
Para se ter acesso às remessas de ouro do Brasil e a forma como estas eram organizadas, 
podemos encontrar duas obras de referência, de Leonor Freire Costa, Maria Manuela Rocha 
e Rita Martins Sousa: na primeira, O ouro do Brasil10, as autoras abordam a importância dos 
Livros de Manifesto como principal fonte de informação sobre o sistema de comunicações 
entre os principais portos brasileiros e o continente, os fluxos de mercadorias e de informação, 
bem como as funções desempenhadas pelos seus intervenientes, nomeadamente na 
identificação dos homens de negócios, portugueses e estrangeiros. Na segunda obra, O ouro 
cruza o Atlântico11, as autoras fazem alusão aos estudos efetuados por Vitorino Magalhães 
Godinho sobre os Livros de Manifesto e o importante contributo do trabalho de Russel-Wood, 
como referência obrigatória para os posteriores trabalhos de síntese. Em paralelo, a 
importância do transporte do ouro e os sistemas de frotas comboiadas como estratégia da 
                                                          
8 GONÇALVES, Flávio – A talha da capela da Árvore de Jessé da igreja de S. Francisco e os seus autores. Porto: 
Livraria Fernando Machado, 1971. 
9 FERREIRA-ALVES, Joaquim Jaime B. – Arquitetos/ Riscadores, Artistas e Artífices que trabalharam na Sé do 
Porto, nas obras promovidas pelo Cabido durante a Sede Vacante de 1717 a 1741. Atas do VII Colóquio Luso 
Brasileiro de História da Arte. Porto: FLUP, 2007, pp. 191-220. 
10 COSTA, Leonor Freire; ROCHA, Maria Manuela; SOUSA, Rita Martins – O ouro do Brasil. Lisboa: INCM, 
2013. 
11 COSTA, Leonor Freire; ROCHA, Maria Manuela; SOUSA, Rita Martins de – O ouro cruza o Atlântico. Revista 
do Arquivo Público Mineiro. Belo Horizonte, 2003, pp. 70-87. 
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coroa para controlo dos circuitos do ouro. Por fim, falam sobre o metal transformado sob a 
forma de moeda, em pó e em barra que era transportado.  
A qualidade da liga de ouro aplicada na talha foi também objeto de diversos trabalhos, 
dos quais escolhemos dois artigos: de Ana Bidarra, João Coroado e Fernando Rocha, 
Contributos para o estudo da folha de ouro de retábulos por microscopia ótica e eletrónica12 e 
de Márcia Ferraz, Domingos Vandelli e os estudos químicos em Portugal no final do século 
XVIII13. No primeiro estudo, salientam-se os resultados de uma análise química à pureza e 
qualidade do ouro utilizado no douramento dos retábulos-mor das igrejas de São Bento da 
Vitória, Santa Clara e São Francisco, através da elaboração de tabelas, os quais indicam não só 
o elevado grau de pureza da folha de ouro (22 a 23 quilates) mas também a composição 
química das argilas colocadas sobre a madeira entalhada, como base para aplicação da folha 
de ouro. No segundo trabalho destaca-se a análise a um estudo efetuado no século XVIII sobre 
a qualidade do ouro português pelo químico e naturalista italiano Domingos Vandelli que, a 
pedido do Marquês de Pombal, efetuou análises à qualidade do ouro e da platina extraídos 
das minas brasileiras. 
No estudo da correspondência consular francesa, existente no Arquivo Nacional de 
Paris, efetuado por historiador brasileiro Virgílio Noya Pinto,14 este autor identifica, 
detalhadamente, as quantidades destinadas a particulares, à coroa e a outros não 
identificados. Com base nos dados obtidos, o historiador elabora um gráfico, intitulado “Ouro 
brasileiro chegado a Lisboa através das frotas (1697/1780). Com base nesta fonte elabora 
ainda uma tabela intitulada “O ouro: procedência, destinatários e volume de ouro chegado a 
Lisboa pelas frotas” (1679 - 1760), bem como uma tabela dos pesos, medidas e valores das 
moedas utilizados. 
Relativamente à identificação dos ricos mercadores portuenses, nomeadamente do 
negócio do vinho do Porto, procuramos identificar os nomes que surgem não só ligados a 
Confrarias e à provedoria da Santa Casa da Misericórdia do Porto, como representantes das 
referidas instituições que encomendaram talha dourada mas também como destinatários de 
                                                          
12 BIDARRA, Ana; COROADO, João; ROCHA, Fernando – Contributos para o estudo da folha de ouro de retábulos 
barrocos, por microscopia ótica e eletrónica, in Revista Ge-conservacion/conservação, n. 1, 2010, pp. 183-191. 
13 FERRAZ, Márcia H. M. – Domingos Vandelli e os estudos químicos em Portugal no final do século XVIII. Revista 
Química Nova. S. Paulo: Universidade de S. Paulo, 1995, pp. 500-504. 
14 PINTO, Virgílio Noya – O ouro brasileiro e o comércio anglo-português. S. Paulo: Companhia Editora Nacional, 
1979, pp. 112-117, 226-253. 
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remessas de ouro vindo do Brasil, recorrendo às obras de António Barros Cardoso15 e Artur de 
Magalhães Basto.16 
Por fim, duas obras de Manuel Leão: Artistas antigos do Porto17e O Brasil e os artistas 
portuenses dos séculos XVII e XVIII.18 Na primeira obra, salientamos o levantamento exaustivo 
de nomes de diferentes artífices, distribuídos pelas diversas atividades, entre os séculos XVI e 
XIX. Na segunda obra, retiramos excertos de escrituras notariais, recibos da Mitra do Porto e 
do Livro de Vereações da Câmara do Porto que demonstram a atividade do comércio do ouro 
e de madeiras exóticas, entre Portugal e o Brasil, entre os séculos XVII e XVIII, para além da 
referência à qualidade dos bate-folhas portuenses que, muitas vezes, compravam o ouro 
diretamente das Terras de Vera Cruz e que, depois de trabalhado, o enviavam para o Brasil, a 
fim de ser utilizado no douramento de igrejas brasileiras.  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
15 CARDOSO, António Barros – Baco & Hermes: O Porto e o comércio interno e externo dos vinhos do Douro 
(1700-1756). Porto: GEHVID, 2003, vol.1. 
16 BASTO, Artur de Magalhães – História da Santa Casa da Misericórdia do Porto. Porto: SCMP, 2ª edição, 
1995, vol. III 
17 LEÃO, Manuel – Artistas antigos do Porto. Vila Nova de Gaia: Fundação Manuel Leão, 2003, pp 30-46. 
18 LEÃO, Manuel – O Brasil e os artistas portuenses dos séculos XVII e XVIII. Revista Museu, IV, Série n. 4, 
1995, pp. 45-80. 
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1. -  A talha dourada na cidade do Porto 
 
1.1 - Contextualização /enquadramento histórico 
No ano de 1583, a cidade do Porto, que até aí tivera apenas uma freguesia (a da Sé) 
fica, por decisão do bispo D. Marcos de Lisboa, dividida em quatro (Sé, S. Nicolau, Vitória e S. 
João de Belomonte), começando a da Sé na catedral e tendo como limites a Rua Chã, Rua das 
Flores, Largo de S. Domingos e Terreiro.19 A freguesia de Belmonte viria a ser extinta em 1592, 
sendo anexada à de S. Nicolau. Em 1706, Miragaia e Santo Ildefonso passam a fazer parte da 
cidade, acontecendo o mesmo em 1789 às freguesias de Massarelos e Cedofeita. Pelo decreto-
lei de 26 de novembro de 1836, foram-lhe anexadas Lordelo do Ouro, Campanhã e S. João da 
Foz do Douro e, por carta de lei de 27 de setembro do ano imediato, nova anexação se fez: a 
da freguesia de Paranhos. Pelo decreto de 11 de dezembro de 1841, foi criada a freguesia do 
Bonfim, à custa da de Santo Ildefonso. E, por fim, pelo Decreto-lei de 21 de fevereiro de 1895, 
foram integradas no Porto as freguesias de Aldoar, Nevogilde e Ramalde (do concelho de 
Bouças)20. 
Com o intuito de investigar por que motivo surgem diversas entidades eclesiásticas 
como comitentes de obras de talha para os retábulos-mor das igrejas paroquiais da cidade do 
Porto, recorremos às Memórias Paroquiais de 175821, de onde recolhemos dados referentes 
à apresentação das paróquias, bem como da divisão administrativa e judicial das freguesias. 
Nessa época pertenciam ao concelho de Bouças e comarca da Maia: Aldoar22, da apresentação 
do Balio de Leça; Lordelo do Ouro23, comenda da apresentação do Padroado Real; Nevogilde24, 
da apresentação do Cabido da Sé do Porto e Ramalde25, da presentação do Convento de Santa 
Clara do Porto. Existiam ainda três coutos: Campanhã26, comarca de Penafiel, da apresentação 
da Mesa da Consciência das Ordens; Paranhos27, comarca da Maia, da apresentação do Cabido 
                                                          
19 CARVALHO, Teresa Pires; GUIMARÂES, Carlos; BARROCA, Mário Jorge – Bairro da Sé: contributo para a 
sua caracterização histórica. Porto: Câmara Municipal, 1996, p. 35. 
20 MONTEIRO DE ANDRADE-Plantas antigas da cidade (século XVIII e primeira metade do século XIX). 
Porto: Câmara Municipal. Gabinete de História da Cidade, 1943, p.10 
21 CAPELA, José Viriato - As freguesias do Distrito do Porto nas Memórias Paroquiais de 1758. Braga: 
Edição do autor, 2009. 
22 Idem, p. 579. 
23 Idem, p. 591. 
24 Idem, p. 598. 
25 Idem, p. 601. 
26 Idem, p. 580. 
27 Idem, p. 600.  
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da Sé do Porto e São João da Foz do Douro28, da apresentação do Mosteiro Beneditino de 
Santo Tirso, contíguo ao concelho de Bouças, comarca da Maia. Relativamente às paróquias 
do concelho do Porto: Cedofeita29 e Massarelos30 eram da apresentação da Colegiada de 
Cedofeita e comarca da Maia; Miragaia31, S. Nicolau32 e Sé33 e Vitória34, da apresentação do 
Bispo do Porto e Santo Ildefonso35, da apresentação da Tesouraria-Mor da Sé do Porto e 
comarca da Penafiel. 
A talha dourada contribuiu de forma significativa para a definição dos interiores sacros, 
de acordo com os preceitos requeridos pela afirmação do Catolicismo Triunfante pós-
tridentino, para além de permitir aos artistas o acompanhamento da evolução do gosto 
vigente na Europa da época. Nos esquemas desenvolvidos pelos mestres entalhadores, a talha 
finamente lavrada e dourada com o ouro de lei, é entendida como uma manifestação estética 
cuja leitura simbólica sacra nos afasta do mero enquadramento decorativo em que muitos 
estudiosos da arte portuguesa ainda a colocam.36 
Embora a atividade das oficinas portuenses se desenvolva particularmente a partir do 
último quartel do século XVII, já se trabalhava no Porto nas artes de entalhe e do douramento 
desde os inícios da centúria de forma expressiva. Os finais dos anos 70 marcam o ponto de 
viragem para os artistas portuenses, tendo em conta o aumento progressivo de encomendas 
de talha dourada para os interiores das igrejas, por parte de diversas entidades. Para o efeito 
começam então a surgir parcerias entres os melhores artistas da talha e do ouro da cidade, 
organizados em oficinas de excelente qualidade, com o intuito de arrematarem as obras 
entretanto postas a leilão, culminando todo este processo com a assinatura de um contrato 
notarial entre o comitente e os executantes da obra, dando cumprimento às cláusulas nele 
estipuladas.  
Dava-se assim início a uma das melhores escolas de talha do país, segundo Natália 
Ferreira-Alves, cujas características seriam uma criatividade infinita e o perfecionismo da 
                                                          
28 Idem, p. 587.  
29 Idem, p. 585. 
30 Idem, p. 593. 
31 Idem, p. 595. 
32 Idem, p. 614. 
33 Idem, p. 621. 
34 Idem, p. 627. 
35 Idem, p. 604. 
36 FERREIRA-ALVES – Pintura, talha e escultura (séculos XVII e XVIII) no norte de Portugal. Revista da FLUP: 
Ciências e Técnicas do Património. Porto, 2003, p. 739. 
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execução e que manteria uma atividade contínua, sem quaisquer oscilações, até finais da 
década de oitenta do século XVIII.37 
Segundo Robert Smith, a partir da década de oitenta do século XVII, até aos anos vinte 
do século XVIII, temos o primeiro período barroco apelidado de nacional, instalando-se, após 
a execução do retábulo-mor da Sé do Porto, entre 1727 e 1729, o chamado barroco joanino 
de inspiração do barroco romano que, na escola do Porto, se prolonga até final da década de 
cinquenta. Por fim, aproximadamente de 1750 até ao início da década de setenta, assistir-se-
á à afirmação do rococó. De salientar ainda a substituição de retábulos anteriores, tidos como 
ultrapassados sob o ponto de vista estético, por outros mais próximos de um gosto moderno; 
por este motivo, muitos retábulos maneiristas ou de transição, serão substituídos por outros 
nacionais e estes, por sua vez, por outros joaninos ou mesmo rococós.38 
Do período maneirista, apenas chegaram até nós o retábulo da Capela de Nossa 
Senhora de Agosto, com pinturas atribuídas a Francisco Correia, segundo Vítor Serrão39, de 
finais do século XVI, e o retábulo dos Reis Magos, na capela colateral do mesmo nome, da 
igreja do Convento de S. Francisco, sobre o qual não existem quaisquer documentos.40 
Segundo Natália Ferreira-Alves, durante o período do barroco nacional são 
desenvolvidos dois esquemas retabulares paralelos: o primeiro (e mais divulgado), tem como 
melhor exemplo o retábulo-mor da igreja do Mosteiro de São Bento da Vitória, rematado 
superiormente com arquivoltas que dão continuidade às colunas torsas e cuja decoração de 
simbologia eucarística (cachos de uvas e fénices) é enriquecida com meninos e enrolamentos 
de folhagens; o segundo, que se apresenta com uma estrutura em andares, na sequência da 
tradição maneirista, onde os registos verticais e horizontais permitem a inserção de um 
número superior de imagens, como podemos constatar na Árvore de Jessé41, na igreja do 
Convento de S. Francisco. Neste período destaca-se o entalhador portuense António Gomes, 
como responsável pela maior parte das obras de vulto executadas na cidade do Porto, quase 
                                                          
37 FERREIRA-ALVES, Natália Marinho – A Escola da talha portuense e a sua influência no norte de Portugal. 
Lisboa: Edições Inapa, 2001, p. 47. 
38 FERREIRA-ALVES, Natália Marinho – Pintura, talha e escultura (séculos XVII e XVIII) no norte de Portugal. 
Revista da FLUP: Ciências e Técnicas do património. Porto, 2003, p. 741. 
39 SERRÃO, Vítor – A pintura maneirista em Portugal: das brandas «maneiras» ao reforço da propaganda, in 
História da Arte Portuguesa (direção de Paulo Pereira). Lisboa: Temas e Debates, 1995, vol. II, p. 496. 
40 FERREIRA-ALVES, Natália Marinho – A Escola da talha portuense e a sua influência no norte de Portugal. 
Lisboa: Edições Inapa, 2001, p. 48. 
41 FERREIRA-ALVES, Natália Marinho – Pintura, talha e escultura (séculos XVII e XVIII) no norte de Portugal. 
Revista da FLUP: Ciências e Técnicas do Património, 2003, p. 742. 
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sempre em parceria com outros notáveis artistas, como o mestre imaginário Filipe da Silva na 
execução do acima referido retábulo da Árvore de Jessé da igreja do Convento de S. Francisco, 
em 1718. 
Contudo, estas obras de vulto não foram executadas apenas por artistas portuenses. 
Destaca-se a presença do mestre escultor bracarense Luís Vieira da Cruz, autor do retábulo-
mor da igreja de S. Pedro de Miragaia, em 1724. 
Com a construção do retábulo-mor da Sé do Porto, entre 1727 e 1719, dá-se a 
introdução do gosto do barroco romano no Porto, representando um dos momentos mais 
altos da série de transformações operadas durante o período de Sede Vacante (1714-1741) 
que visavam dar uma feição mais moderna ao edifício medieval, de acordo com os novos 
preceitos estéticos. Luís Pereira da Costa é um dos artistas escolhidos para participar na obra 
que servirá de inspiração a retábulos posteriores que se irão a espalhar pela cidade, na 
parceria que fez com Miguel Francisco da Silva, mestre vindo da capital.42 
Este último executa, em 1730, a talha da capela-mor da igreja do Convento de Santa 
Clara do Porto, incluindo o revestimento do arco cruzeiro, uma sanefa e estruturas colaterais 
que viriam a servir de modelo a retábulos feitos a partir desta data: para a sacristia da Sé, em 
1734, com risco de Nicolau Nasoni; para a capela-mor da igreja de Santo Ildefonso, novamente 
com desenho feito por Nasoni, anunciando já o ponto de viragem do barroco joanino para o 
rococó. A sua obra, tida como derradeira, é o Candelabro das Trevas para a Sé do Porto, 
datado de 1749. 
Ainda na época barroca joanina, e ligadas à escola do Porto, de salientar outras 
estruturas em talha dourada e policromada, nomeadamente: a execução dos retábulos do 
corpo da igreja do Convento de S. Francisco, a partir dos anos quarenta (do lado do Evangelho, 
da autoria de Manuel da Costa Andrade, segundo risco de Francisco do Couto e Azevedo e 
dois retábulos que enquadram o retábulo da Árvore de Jessé: o de Nossa Senhora do Rosário 
dos Escravos (1740) e o de Nossa Senhora da Graça (1743). Mais tarde, executa o retábulo-
mor e tribuna da igreja de S. Miguel de Nevogilde (1740). 
O final da década de quarenta é marcado por uma geração de artistas com formação 
no joanino mas que, simultaneamente, dominam já um vocabulário decorativo que se insere 
no rococó. Destaca-se a obra do mestre entalhador José Teixeira Guimarães, autor do retábulo 
                                                          
42 Ibidem. 
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e das sanefas da Sala das Sessões da Casa do Despacho da venerável Ordem Terceira de São 
Francisco (1748-1749) e da sanefa do arco-cruzeiro da igreja de S. Pedro de Miragaia, que 
remata magnificamente a capela-mor. Nesta mesma linha, o entalhador Manuel Pereira da 
Costa, filho de mestre Luís Pereira da Costa, executa, na igreja de São Francisco, na nave lateral 
do lado da Epístola, o retábulo dos Santos Mártires de Marrocos (1750-51).43 
As figuras que marcam a arte da talha no período rococó são Francisco Pereira 
Campanhã e José Teixeira Guimarães, ambos entalhadores, destacando-se o primeiro como 
um dos mais notáveis riscadores de talha, autor do retábulo da Capela da Senhora da 
Soledade, na igreja do Convento de S. Francisco, em 1764, do retábulo-mor da igreja de Nossa 
Senhora da Vitória, entre 1768 e 1773, e do retábulo-mor da igreja da Ordem Terceira do 
Carmo. José Teixeira Guimarães executa o retábulo-mor da igreja do Convento dos Carmelitas 
Descalços, em 1767, sob o risco de seu filho, o Padre Joaquim Teixeira Guimarães, para além 
dos dois púlpitos da igreja de Nossa Senhoras da Vitória, em 1768. Na igreja de S. Nicolau, José 
Teixeira Guimarães surge como autor do retábulo-mor, em 1754, voltando a aparecer em 
1762-1763, em parceria com Francisco Pereira Campanhã, na execução dos retábulos de Santo 
Elói, do lado da Epístola, e de Nossa Senhora da Conceição, do lado de Evangelho. 
 
1.2 - As oficinas de artífices e a sua localização 
Tendo em conta o elevado número de oficinas encontradas, optamos por elaborar 
quatro tabelas, segundo os seguintes parâmetros: a sua localização; os intervalos cronológicos 
em que os artistas surgem como outorgantes nos contratos notariais e nos diversos recibos; a 
identificação da oficina e a atividade da mesma, tendo como fonte a documentação compilada 
na obra de D. Domingos de Pinho Brandão.44 Nas duas primeiras tabelas indicam-se as que 
existiam durante os séculos XVI e XVII (dentro e fora da cidade do Porto, respetivamente), 
sendo as duas últimas referentes ao século XVIII, aplicando o mesmo critério.  
Constatamos que alguns artistas surgem referenciados com mais do que uma morada, 
acontecendo o mesmo com a sua atividade. Nestes casos optamos por indicar as diferentes 
moradas dos referidos artistas. Como exemplos indicamos, António Gomes: na Rua das Flores, 
em 1680, como imaginário e entalhador; na Rua do Bonjardim, em 1695, como mestre 
                                                          
43 Idem, p. 745. 
44 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1984/87, vol. I a IV. 
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entalhador; na Rua Nova dos Carros, em 1670, como mestre entalhador e ensamblador e a 
Rua do Paraíso, entre 1717 e 1730, como mestre imaginário e entalhador. Manuel Pinto 
Monteiro: na Rua de S. Miguel, em 1712 e na Rua do Colégio de S. Lourenço, entre 1709 e 
1713, como mestre pintor; na Rua de Cimo de Vila, em 1731, como pintor e mestre dourador. 
Filipe da Silva surge na Rua Nova do Calvário, entre 1700 e 1704, como mestre escultor e 
entalhador e na Rua do Bonjardim, entre 1718 e 1719, como mestre entalhador. 
Acrescenta-se ainda que optamos por usar a designação das ruas que surgem nos 
documentos analisados. 
Muitos outros artistas poderiam ter sido acrescentados, não fosse a ausência da 
localização das suas oficinas. 
 
 
        QUADRO 1 
             Oficinas portuenses dos séculos XVI E XVII 
RUA ANOS NOME ATIVIDADE 
A S. Domingos 1682 Manuel Correia Pintor 
Ao Convento de  
Santo Elói 
1674 João Marques Fortuna Pintor e dourador 
1667 Manuel de Sousa 
Sampaio 
Pintor 
Arco de Santa Ana 1693 Manuel Ferreira Mestre pintor e estofador  
Frente a S. Bento das 
Freiras 
1675 José Nunes Escultor 
Ponte Nova 1658 Roque Nunes Mestre entalhador 
Porta dos Carros 1668 António de Almeida Escultor 
Rua Chã 1551/2 António de Araújo Pintor 
1686/7 João da Silva Mestre pintor e dourador 
1688 Manuel Taveira Mestre pintor e dourador 
Rua da Bainharia 1691 João Barbosa Dourador 
Rua da Ferraria de 
Cima 
1691 José de Araújo Mestre pintor e dourador 
Rua da Ponte Nova 1678/ 
1694 
Domingos Lopes Mestre Imaginário, 
entalhador e ensamblador 
1642 Manuel Nunes Entalhador e ensamblador 
1658 Roque Nunes Mestre entalhador 
1642 Valentim de Carvalho Entalhador 
Rua da Rosa  
(S. Nicolau) 
1680 António de Castro 
Passos 
Ensamblador 
Rua das Flores 1649 André de Almeida Entalhador e ensamblador 
1680 António Gomes Imaginário e entalhador 
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1680/4 Domingos Nunes Mestre entalhador e 
ensamblador 
Rua de Cimo de Vila 1537 Bastião de Morais Pintor 
1615 Inácio Ferraz de 
Figueiroa 
Pintor 
Rua de Santa Ana 1680/2 Manuel Ferreira Pintor  
Rua de S. Domingos 1670 Pedro de Oliveira Ensamblador 
Rua de S. Miguel 1613 Diogo de Oliveira Pintor 
1595/6 Manuel da Ponte Pintor 
Rua de S. Domingos 1670 Pedro de Oliveira Ensamblador 
Rua Direita de Santo 
Ildefonso 
1690 
 
Manuel da Fonseca Mestre entalhador 
Rua do Bonjardim 1695 António Gomes Mestre entalhador 
Rua do Colégio de S. 
Lourenço 
1667 
1678 
Manuel Ferreira 
 
Pintor de óleo 
Rua do Colégio Velho 1688 João da Silva Mestre pintor 
Rua do Murinho  
(S. Nicolau) 
1680/ 
1689 
João Carneiro de 
Couros 
Mestre ensamblador 
Rua do Souto 1685/ 
1691 
Mateus Nunes de 
Oliveira 
Mestre pintor 
Rua dos Canos 1598 Amador de Figueiredo Imaginário e ensamblador 
Rua Nova 1680 João Coelho de 
Magalhães 
Ensamblador 
Rua Nova da Ponte 1672 Domingos Lopes Ensamblador 
1658 Roque Nunes Mestre entalhador 
Rua Nova de S. Bento 1590/5 Diogo de Holanda Imaginário e entalhador 
Rua Nova dos Carros 
(Bonjardim) 
1670 António Gomes Mestre entalhador e 
ensamblador 
Terreiro de S. Bento  1650 João de Sousa Imaginário 
Travessa de Santo Elói 1684/8 Francisco da Rocha Mestre pintor e dourador 
Fonte: BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na 
diocese do Porto 
 
 
 
 A partir dos dados indicados nesta tabela, apresentamos um mapa (mapa 1) da cidade 
do Porto, com a localização das oficinas existentes no século XVII, atribuindo uma cor para 
cada uma das atividades. 
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Mapa 1 
 
 
 As oficinas encontravam-se todas dentro das muralhas da cidade, com a exceção de 
duas na Rua do Bonjardim e uma na Rua de Santo Ildefonso, extramuros. 
 As oficinas de pintores e douradores situam-se sobretudo, de oeste para este, no eixo 
das Ruas de S. Miguel, Souto (Ferraria), Santa Ana/Colégio e no eixo Bainharia, Vila Chã e Cimo 
de Vila, havendo uma maior concentração neste último eixo. 
De salientar a existência de duas oficinas de ensambladores na Rua das Flores. 
As oficinas de entalhadores localizam-se apenas na zona da Rua das Flores/ Canos, 
Santo Ildefonso e Bonjardim. 
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                 QUADRO 2 
       Oficinas de outras localidades  
Coimbra (Rua do Matemático, 
Almedina) 
1664 José Pereira da Costa Pintor 
Landim (V. N. Famalicão) 1699 Domingos Rodrigues Mestre entalhador 
Moreira da Maia 1686 Manuel Moreira Mestre 
ensamblador 
Lisboa 1590/7 Diogo Teixeira Pintor de óleo 
Santa Maria de Avioso (Maia) 1667 Belchior Francisco Mestre carpinteiro 
Fonte: BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese 
do Porto  
     QUADRO 3 
                                         Oficinas portuenses do século XVIII 
RUA ANO NOME ACTIVIDADE 
Aldeia da Póvoa de 
Baixo (Sto. Ildefonso) 
1765 Caetano Pereira Mestre pedreiro 
Aldeia de Passos 
(Aldoar) 
1704 João da Costa Mestre escultor 
Aldeia do Pinheiro 
(Campanhã) 
1773 João Pereira Mestre pedreiro 
Arco de Santa Ana 1747 António José Pereira Mestre pintor 
1747 Pedro da Silva Lisboa Mestre pintor 
Calçada da Relação 
Velha 
1755 António de Sousa Mestre ensamblador 
1730 José da Mota Manso Mestre dourador 
1733/ 
1735 
José Ferreira de Andrade Mestre entalhador 
1729 Luís Correia Mestre pintor e dourador 
Escadas da Vitória 1737 Miguel Marques Mestre ensamblador 
Fora da Porta do Olival 1712 Baltasar Correia Mestre bate-folhas 
1711 Constantino de Macedo Mestre entalhador 
Lugar da Cruz 
(Paranhos) 
1700 André Pinto  Latoeiro 
Lugar de Massarelos 1704 Manuel Rodrigues Mestre escultor 
Praça da Ribeira 1703/4 João da Costa Mestre entalhador 
Praça Nova (Laranjal) 1727 João Baptista Pachini Pintor 
Ramalde 1725 Inácio Francisco Mestre carpinteiro 
1725 Manuel Francisco Mestre carpinteiro 
1725 Nicolau António Mestre carpinteiro 
1725 Pedro Francisco Mestre carpinteiro 
Rua Chã 1707 João da Costa Mestre entalhador 
Rua da Bainharia 1712/ 
1713 
António de Carvalho Mestre bate-folhas 
1734 
 
António de Sousa Mestre bate-folhas 
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1730/ 
1734 
Bonifácio Carneiro da 
Silva 
Mestre bate-folhas 
1774 Domingos Vieira de 
Castro 
Bate-folhas 
Rua da Fábrica do 
Tabaco 
1733/ 
1751 
Manuel da Costa 
Andrade 
Mestre entalhador 
Rua da Ferraria de Cima 1730 Francisco Barbosa 
Monteiro 
Dourador 
1724 Mateus Fernandes de 
Oliveira 
Bate-folhas 
Rua da Fonte Aurina 1712 Manuel Gomes Moreira Ourives 
Rua das Aldas 1734 Manuel Pinto Ferreira  Mestre dourador 
Rua das Flores 1750/2 Manuel Pereira da Costa 
e Noronha 
Mestre entalhador 
Rua das Taipas 1765 José Fernandes Neves Mestre ensamblador 
1726 Manuel Ferreira de Sousa Pintor 
Rua de Belomonte 1718/24 Manuel Vieira Mestre ensamblador 
Rua de Cimo de Vila 1730 António Nogueira Bate-folhas 
1727 João de Miranda Pintor 
1726 Manuel Monteiro de 
Andrade 
Ensamblador 
1731 Manuel Pinto Monteiro Pintor e mestre dourador 
Rua de Cimo do Muro 1751 Luís Pinto Leitão Pintor e dourador 
Rua de D. Hugo (Rua de 
Trás da Sé) 
1729/30 Jiuseppe Salutin Mestre dourador 
1709 José Carvalho Mestre entalhador 
Rua de Fora da Porta 
dos Carros 
1705 Domingos Nunes Mestre imaginário 
Rua de S. Bento das 
Freiras 
1700 António Moutinho Mestre ensamblador 
1700 Valério da Silva Mestre ensamblador 
Rua de S. Domingos 1726/7 Miguel Marques Mestre ensamblador 
Rua de S. João Novo 1727 Manuel Ferreira de Sousa Pintor 
Rua de S. Miguel 1712 Manuel Pinto Monteiro Mestre pintor 
1734/51 Pedro da Silva Lisboa Mestre pintor 
Rua de Santo André 1751 António José Correia Mestre dourador e 
dourador 
1753 José Martins Mestre entalhador 
1709/18 Manuel da Fonseca Mestre entalhador 
Rua de Trás 1759 Manuel Homem Soares Pintor 
Rua Direita de Santo 
Ildefonso 
1724/6 Caetano da Silva Pinto Mestre entalhador 
1722/6 
 
Garcia Fernandes de 
Oliveira 
Mestre entalhador 
1738/ 
1761 
José da Fonseca Lima Mestre entalhador 
1755 José Martins Tinoco Mestre entalhador 
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Fonte: BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese 
do Porto. 
 
 
1724/ 
1733 
Luís Pereira da Costa Mestre entalhador 
1726 Pantaleão da Fonseca Mestre carpinteiro 
1726 Pantaleão das Neves Mestre pedreiro 
Rua do Anjo, ao Campo 
das Hortas 
1731/ 
1746 
Manuel Carneiro Adão Mestre escultor 
Rua do Bonjardim 1757/ 
1765 
Francisco Pereira 
Campanhã 
Mestre entalhador 
1767 José Meireles Pinto Entalhador 
1733/40 José de Sousa Barros Mestre carpinteiro 
1750/ 
1767 
José Teixeira Guimarães Mestre entalhador 
1767 Pe. Joaquim Teixeira 
Guimarães 
Arquiteto 
Rua do Calvário Velho 1718/9 Filipe da Silva Mestre escultor 
1719 Francisco de Mesquita Mestre pintor e dourador 
1724 Manuel Ribeiro Mestre pintor 
Rua do Colégio de S. 
Lourenço 
1709/ 
1713 
Manuel Pinto Monteiro Mestre pintor 
Rua do Codeçal 1745 Miguel Francisco da Silva Mestre entalhador e 
ensamblador 
Rua do Corpo da Guarda 1736 António José Correia Dourador 
Rua do Loureiro 1718/26 António Cardoso Mestre ensamblador 
1726 Simão Henriques Ensamblador 
Rua do Padrão das 
Almas 
1774 José Pereira Porto Mestre pintor 
Rua do Paraíso 
 
1717/ 
1730 
António Gomes Mestre imaginário e 
entalhador 
1768 José Teixeira Guimarães Mestre entalhador 
Rua do Souto 1700/ 
1701 
Mateus Nunes de 
Oliveira 
Mestre pintor 
Rua dos Canos 1598 Amador de Figueiredo Imaginário e ensamblador 
1700 António Azevedo 
Fernandes 
Ensamblador 
Rua Nova do Almada 1773 Francisco Pereira 
Campanhã 
Mestre entalhador 
Rua Nova do Calvário 
Velho 
1700/ 
1704 
Filipe da Silva Mestre escultor e 
imaginário 
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No segundo mapa (mapa 2), elaborado a partir dos dados da tabela 3, apresentamos a 
localização das oficinas da cidade do Porto no século XVIII. 
 
           Mapa 2 
 
 
No século XVIII regista-se um aumento significativo do número de oficinas da cidade, 
reflexo do elevado número de encomendas que se registaram nesse século, em especial das 
oficinas de entalhadores, nas Ruas de Santo Ildefonso e Bonjardim. De salientar ainda o 
aparecimento de oficinas nas freguesias que apenas viriam a ser integradas na cidade do 
Porto no século XIX: em Aldoar uma oficina de escultores; em Ramalde quatro oficinas de 
carpintaria e em Campanhã uma de pedreiro. 
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          QUADRO 4 
                                                  Oficinas de outras localidades 
Barcelos (Arrabalde da 
Porta do Vale) 
1716/ 
1718 
Miguel Coelho Mestre escultor e entalhador 
Braga 1708 Bento de Alvarenga Mestre entalhador 
1719 Francisco Pereira 
Machado 
Mestre escultor 
1704 Luís Vieira da Cruz Mestre escultor 
1720 Marcelino de Araújo Entalhador 
Braga (Rua das Chãs 
de Cima, ao Penedo) 
1766 André António da 
Cunha 
Mestre entalhador 
1766 Jacinto da Silva Mestre entalhador 
Brás Oleiro (Rio Tinto)  Ambrósio Moutinho Mestre entalhador 
Landim (V. N. 
Famalicão) 
1717 Gabriel Rodrigues Mestre entalhador 
Oliveira do Douro 
(Gaia) 
1768 Domingos Alves 
Pereira 
Mestre carpinteiro 
Requião (V. N. 
Famalicão) 
1729 Francisco Correia Mestre escultor 
Ruivães (V. N. 
Famalicão) 
1729 António Pereira Mestre entalhador 
Santa Cruz do Bispo 1767/ 
1780 
Manuel dos Santos 
Porto 
Mestre pedreiro e arquiteto 
Santo Tirso (Lugar do 
Arco) 
1734 Manuel da Rocha Mestre entalhador e 
ensamblador 
Fonte: BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na 
diocese do Porto.  
 
Elaboramos ainda um terceiro mapa (mapa 3) com a totalidade das oficinas que 
existiram na cidade do Porto durante os séculos XVII e XVIII. 
Regista-se uma forte concentração na zona das Ruas das Flores/ Canos/ Ferraria/ Souto 
e S. Domingos, Rua do Bonjardim, Rua de Santo Ildefonso e Ruas Chã/ Cimo de Vila. 
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Mapa 3 
 
 
 
 
1.2.1 - O trabalho oficinal  
O incremento da atividade comercial teve como consequência a especialização das 
artes mecânicas. De modo a defenderem o bom nome da sua atividade, oficiais e mestres 
sentiram a necessidade da imposição de regras para o exercício das suas atividades. Assim, 
surgiriam os primeiros Compromissos, no século XVI, que viriam a ser alterados nos dois 
séculos seguintes, tendo em conta o aumento progressivo da sua atividade económica, 
política e social na cidade do Porto, que apenas viriam a baixar no século XIX com o liberalismo. 
Conscientes do seu prestígio, dignificavam a sua atividade laboral, através de uma 
aprendizagem profissional exigente e bem estruturada, no qual se definiam: a idade do 
candidato a aprendiz; o contrato de aceitação; o tempo de ensino, composto por uma parte 
teórica e outra prática; as obrigações do mestre para com o aluno; os deveres do aluno para 
com o mestre e os exames para a passagem a oficial e mestre, entre outros. 
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Ainda nos finais da Idade Média surgiram as primeiras Confrarias, que funcionavam 
como uma associação de socorro mútuo e beneficência pública dos membros das diversas 
organizações de ofícios mecânicos45. As mais antigas da cidade do Porto, de que há memória 
documental, são a do Espírito Santo, a quem pertenciam os cordoeiros, e a de S. Pedro, que 
era dos mareantes, ambas na freguesia de Miragaia. 
 Na vereação de 7 de Junho de 1480, a Câmara aprovou e mandou cumprir, a 
requerimento dos interessados, um acordo que fora feito pelos cordoeiros, havia anos «acerca 
da conffrarya do santo espirito de mijragaya»46. Quanto à Confraria de S. Pedro, o assento 
data de 17 de Abril de 1482.47 
Segundo Gabriella Teixeira e Silvestre Lacerda, na obra Quem construiu Tebas? as 
Confrarias eram muitas vezes identificadas com uma ou mais corporações, e para que o seu 
funcionamento fosse regulado, apareceram os Estatutos ou Compromissos que logo se 
associam aos regimentos dos próprios ofícios. O reconhecimento e aprovação dos 
Compromissos por parte do Poder Local (Senado da Câmara) e do Poder Central (Rei) 
garantiam juridicamente os interesses desses grupos económicos dentro da Cidade e seu 
termo. Estes Compromissos, escritos a partir do século XVI, são reformados e aditados ao 
longo dos séculos XVI, XVII e XIX, devido ao desenvolvimento das atividades económicas e da 
necessidade de atualizar os princípios orientadores dos ofícios. A organização de cada 
Corporação previa a eleição periódica de 2 Juízes do Ofício, 1 Escrivão e 1 Tesoureiro, os quais 
tinham as funções de zelar pelo regular funcionamento da Confraria, pela qualidade do 
trabalho dos artífices (através de correições ou inspeções à lojas e oficinas), pela concorrência 
entre artífices (controlando os preços de adjudicação de obras, de aquisição de matérias 
primas e os preços de mercado), tinham ainda a seu cargo o registo dos artífices existentes, a 
realização de exames a oficiais (normalmente feitos em casa do Juiz do Ofício e pago pelo 
oficial), a concessão de cartas de exame que comprovam o reconhecimento do título de 
mestre e permitiam o livre exercício da profissão. As multas que eventualmente fossem 
aplicadas a artífices, eram repartidas entre as Confrarias e Corporações e as obras da Cidade, 
criando-se uma estreita ligação entre os ofícios e o Senado da Câmara. Com o decreto de 1834 
                                                          
45 CRUZ, António – Os mesteres do Porto: Subsídios para a história das antigas corporações dos ofícios 
mecânicos. Porto: Subsecretariado do Estado e das Corporações e Previdência Social, 1943, p. XIX. 
46 Idem, pp. XXI-XXII. 
47 Idem, p. XXII. 
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que extingue as Corporações, inicia-se a desagregação deste espírito de identidade e 
cooperação dos ofícios que durante séculos fizera parte integrante da própria organização 
social.48  
Desde cedo, os mareantes revelam um forte sentimento de associação e a consciência 
que têm desse facto leva-os a participar em diversos atos da vida da cidade. Além do mais, a 
festa do Corpo de Deus tinha uma ligação estreita com o lugar onde habitavam pois, pelo 
menos uma vez de dois em dois anos, a procissão que saía da Sé dirigia-se para a igreja de S. 
Pedro de Miragaia que, até ao século XVI, albergava as relíquias de S. Pantaleão, futuro 
padroeiro da cidade.49 Por outro lado, muitos destes homens do mar, mestres, pilotos e 
marinheiros, pela sua ocupação, encontravam-se ligados a ricos mercadores que dirigiam o 
destino da urbe, controlando a administração municipal. 
Na cidade do Porto as primeiras referências históricas da Procissão do Corpus Christi 
remontam ao ano de 1443, sabendo-se que percorria a cidade com grande pompa e 
solenidade. Ao longo dos séculos XVI e XVII vai ganhando importância no panorama cultural 
da urbe, assumindo-se como verdadeiro e próprio cortejo das suas principais forças 
socioeconómicas, representadas pela Câmara, corporações de mesteres e confrarias, que 
eram obrigadas a custear os gastos do evento, hastear as suas bandeiras e animar a procissão 
com música, danças, invenções e jogos.50  
Os Regimentos são compilações de regras obrigatórias que visam a organização interna 
dos ofícios, enquanto os Compromissos são conjuntos de disposições resultantes de um 
acordo em que os componentes de uma mesma associação profissional aceitam de sua 
própria vontade.51 
Apresentamos agora alguns dados sobre os Regimentos e Compromissos que 
regulamentavam as diferentes atividades dos artistas que executavam os retábulos: 
 
 
                                                          
48 TEIXEIRA, Gabriella Barbosa; LACERDA, Silvestre – Quem construiu Tebas? Os construtores da cidade. Porto: 
CRAT – Centro Regional de Artes Tradicionais, 2001, p. 107. 
49 BARROS, Amândio Jorge Morais - A Procissão do Corpo de Deus do Porto nos séculos XV e XVI: a participação 
de uma Confraria. Separata da Revista da Faculdade de Letras do Porto: História. Porto: FLUP, II Série, 1993, 
vol. 10, p. 124. 
50 TEIXEIRA, Gabriella Barbosa; LACERDA, Silvestre - Quem construiu Tebas? Os construtores da cidade. Porto: 
CRAT – Centro Regional de Artes Tradicionais, 2001, p. 10. 
51 CAETANO, Marcelo – A antiga organização dos mesteres da cidade de Lisboa, in As corporações dos ofícios 
mecânicos. Subsídios para a sua história, vol. 1, Lisboa: INCM, 1943, vol. 1, p. XXXIX. 
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Bate-folhas 
1620, Outubro, 9 – Alvará proibindo o exercício deste ofício aos indivíduos que não 
fossem aprovados pelos examinadores.52 
1685, Outubro, 9 – Carta Régia sobre o mesmo assunto.53 
Aos bate-folhas cabia a responsabilidade de preparar o ouro, para uso dos douradores 
e pintores. Era uma atividade melindrosa não só pelo material usado, como por este ser 
regulado pela autoridade central. Faziam moldes para bater o ouro, fundindo-o e preparando-
o para diversos fins: ouro delgado para o pintor ou ouro grosso para ser utilizado pelo 
dourador. 
Para Natália Ferreira-Alves, se o ouro a utilizar estivesse em bruto deveria ser pesado 
cuidadosamente antes de ser fundido, pormenor que se repetia ao longo de toda a operação. 
Preparavam-se os materiais necessários para se fazer uma liga (geralmente com cobre), levada 
à fundição num cadinho e vertida numa rilheira de chapa da qual se obtinha uma barra de 
ouro, constituindo o primeiro passo para a feitura das folhas de ouro.54  
Seguia-se a laminagem - numa primeira fase procedia-se, então, ao trabalho do 
pequeno lingote até se obter uma chapa que deveria obedecer a uma medida padrão e, numa 
segunda fase, procedia-se à laminagem de modo a obter uma chapa ainda mais delgada.55 
Por último, o desbaste – As lâminas eram engessadas, prensadas e secas de modo a 
evitar a humidade que pudesse danificar o ouro. De seguida, as lâminas eram devidamente 
centradas e colocadas entre folhas de pergaminho por cimo e por baixo do bloco, de modo a 
se proceder ao batimento meticuloso das folhas de ouro, até que estas extravasassem os 
limites das folhas do desbastador, aparando os bordos sempre que necessário.56 
Os pães de ouro fino estavam por fim elaborados. Faltava unicamente retirá-los, um a 
um, tendo uma folha a separa-los entre si, formando-se livros de cem unidades (atualmente 
têm apenas vinte e cinco folhas de ouro).57 
 
                                                          
52 CRUZ, António – Os mesteres do Porto: Subsídios para a história das antigas corporações dos ofícios 
mecânicos. Porto: Subsecretariado de Estado e das Corporações e Previdência Social, 1943, p. 41. 
53 Idem, p. 43. 
54 FERREIRA-ALVES, Natália Marinho – A arte da talha no Porto na época barroca: artistas e clientela, 
materiais e técnica. Porto; Arquivo Histórico da Câmara Municipal do Porto, 1989, vol. 1, p. 194. 
55 Idem, p. 195. 
56 Ibidem. 
57 Ibidem. 
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Carpinteiros 
1548, Dezembro, 19 – Regimento do ofício de carpinteiro desta cidade do Porto feito 
e ordenado por Juízes das obras e confirmado pelos juízes e vereadores.58 
1621 – Pelo Acordo e Regimento deste ano são obrigados a dar, juntamente com os 
Calafates, Torneiros, Canastreiros, Serradores e Caixeiros, o Rei, Imperador e Serpente, em 
lugar da dança de espadas, uma de ciganas bem ornadas, composta de dezasseis pessoas, para 
a Procissão de Corpus Christi.59 
1691 - Confraria de S. José e S. Brás, ereta no convento de S. Francisco.60 
 
Douradores e Pintores 
São os artistas que se ocupam do douramento propriamente dito, sendo também da 
sua competência a pintura de todas as zonas do retábulo que não fossem douradas e bem 
assim outras áreas do interior da igreja: daí o dourador se associar muitas vezes ao pintor. Do 
mesmo modo, um dourador pode aparecer referido como estofador, especificando-se assim 
uma técnica de pintura – o estofado – que se usava sempre que se pretendia imitar tecidos 
raros.61  
A Corporação dos Pintores e Douradores incluía apenas os mestres que trabalhassem 
na pintura mural ou pintura e douramento de estatuária, molduras e talha, excluindo os 
mestres que executavam os painéis. Esta Corporação reunia-se na Confraria de S. Lucas, 
padroeiro das Artes. 
O Compromisso dos Pintores e Douradores estabelecia, em 14 de fevereiro de 1619, 
as regras de orientação do ofício, sendo estes estatutos reformados e confirmados por Alvará, 
em 16 de dezembro de 1750, devido à decadência que se verificava no exercício da profissão 
(…). Impunham-se regras rígidas para que os oficiais não exercessem a sua atividade sem carta 
de exame, passada pelo Senado da Câmara. Quem não acatasse as obrigações de pertença à 
Confraria e de apresentação da Carta incorria numa pena de prisão. Os exames, instituídos 
pelo Compromisso, obrigavam o oficial de cada categoria a realizar uma determinada obra, 
                                                          
58 CRUZ, António – Os mesteres do Porto: Subsídios para a história das antigas corporações dos ofícios 
mecânicos. Porto: Subsecretariado de Estado e das Corporações e Previdência Social, 1943, p. 72. 
59 Idem, p. 73. 
60 Idem, p. XXIII. 
61 FERREIRA-ALVES, Natália Marinho – A arte da talha no Porto na época barroca: artistas e clientela, 
materiais e técnica. Porto: Arquivo Histórico da Câmara Municipal do Porto, 1989, vol. 1,p. 66. 
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mas o exame devia ser feito sempre com a presença conjunta dos dois mestres examinadores 
e do Juiz do ofício. Ao Pintor «deverá ser mandado fazer a obra que aos mestres examinadores 
parecer mais difícil, onde se observará a composição dos preparatórios para a mesma obra, 
fazendo-lhe as perguntas necessárias. Sobre ella e outra qualquer obra de Pintura, Encarnação 
e Dourado». O Dourador deve «responder a todas as perguntas sobre o ofício; encarnar uma 
imagem de Cristo de três palmos; dourar a burnido uma moldura que não leve menos de um 
livro de ouro; estufar uma imagem de algum santo ou figura para se conhecer se ele tem os 
conhecimentos necessários».  
Na Procissão de Corpus Christi, em 1621, estes ofícios deviam dar tochas para a 
procissão. Em 1773 estes dois ofícios tinham a obrigatoriedade de compor o Chafariz da Rua 
Chã.62  
Ensambladores 
O termo ensamblador dirige-se em particular ao artista incumbido de proceder à 
ensamblagem das diversas peças de talha, isto é, à montagem de todo o conjunto entalhado. 
Carpinteiro e marceneiro confundem-se no conceito daquele que trabalha com madeira, 
embora marceneiro se aplique especialmente ao artista que se dedica ao fabrico de móveis, 
enquanto o torneiro é o artífice que trabalha a madeira com torno.63  
1735, Abril, 14 – Pelo Regulamento aprovado na vereação desta data, são obrigados a 
fornecer, com os tanoeiros, os paus destinados à armação dos toldos na Rua Nova, para a 
Procissão do Corpus Christi.64 
O Compromisso, à imagem de outros, regulamentava a atividade produtiva e 
económica. A concorrência desleal era punida e existia um forte controlo sobre os preços da 
matéria-prima (os juízes deviam comprar as madeiras que vinham do Brasil e distribui-las 
pelos vários artífices). O exame, instituído pelo Compromisso obrigava o oficial a realizar o 
seguinte trabalho: «um Oratório com suas colunas coríntias, pilares e banco com sua base, 
frizo colarinho, tudo na forma e proporção; um contador com boa repartição e acabamento».  
Na Procissão do Corpus Christi, tinham as mesmas tarefas que os entalhadores.65  
                                                          
62 TEIXEIRA, Gabriella Barbosa; LACERDA, Silvestre - Quem construiu Tebas? Os construtores da cidade. Porto: 
CRAT – Centro Regional de Artes Tradicionais, 2001, pp. 164-165. 
63 FERREIRA-ALVES, Natália Marinho – A arte da talha no Porto na época barroca: artistas e clientela, 
materiais e técnica. Porto: Arquivo Histórico Municipal do Porto, 1989, vol. 1, p. 62. 
64 Idem, p. 212. 
65 TEIXEIRA, Gabriella Barbosa; LACERDA, Silvestre - Quem construiu Tebas? Os construtores da cidade. 
Porto: CRAT – Centro Regional de Artes Tradicionais, 2001, p. 138. 
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 Entalhadores 
Este ofício acolhia-se sob a proteção da Confraria de S. Brás e S. José que fora instituída 
em 1547 na capela de S. Brás do Convento de S. Francisco. Reunia todas as artes ligadas ao 
trabalho da madeira. O exame instituído pelo Compromisso obrigava o oficial a realizar o 
seguinte trabalho: «obrará um capitel coríntio dobrado numa tábua de talha que tenha cinco 
palmos de comprimento e dois e meio de largo e nele fará a talha debuxada por sua mão com 
seus pássaros e alcachofras muito bem riscada; riscará duas farges, uma singela e outra 
dobrada com seus frutos e toalha». 
Na Procissão do Corpus Christi este ofício devia dar, em 1773, os paus para os toldos 
para o Terreiro da Sé, Rua do Loureiro, Ribeira e Rua Chã, juntamente com outros ofícios que 
faziam parte da Confraria.66 
A distinção entre as artes de entalhador, de escultor ou imaginário era mais nominal 
do que real. Alguns artistas são indistintamente classificados como entalhadores ou 
imaginário ou escultores. É o caso de Domingos Lopes, António Gomes e Filipe da Silva, entre 
outros.67 
A designação entalhador abrange todo aquele cuja atividade se encontra relacionada 
com a talha em geral. O escultor é muitas vezes sinónimo de imaginário, artista encarregado 
de esculpir imagens de santos. 
 
1.2.2 – O Imposto da Décima como fonte para a biografia dos artistas locais 
O lançamento do imposto da décima surgiu no contexto de guerra e afirmação política, 
interna e externa, de um novo poder, após a Restauração da Independência em 1640. Entre 
junho de 1641 (data do Primeiro alvará referente à repartição e cobrança de contribuição 
decidida em Cortes) e 1654, data do último e aparentemente definitivo regimento da décima, 
a Coroa foi obrigada a publicar 22 documentos sob a forma de alvarás elucidativos ou de 
regimentos do novo tributo fiscal. A compilação destas leis encontra-se nos Vol. 6 e 7 da 
Collecção Chronologica, de Andrade e Silva, com exceção do Regimento de 146, publicado por 
Borges Carneiro.68 
                                                          
66 Idem, p. 136. 
67 LEÃO, Manuel Leão – Artistas antigos do Porto. Vila Nova de Gaia: Fundação Manuel Leão, 2003, p. 112. 
68 ESPERANÇA, Rui; POLÓNIA, Amélia; OSSWALD, Helena – As décimas no século XVII. Classificação 
ocupacional e produção da informação, in Qualificações, memórias e identidades do trabalho (coord. Inês 
Amorim). Lisboa: Ministério da Segurança Social e do Trabalho, 2002, p. 274. 
 38 
 
Tendo como base o arrolamento das pessoas existentes em cada freguesia e para 
averiguações quanto aos possíveis rendimentos, os superintendentes serviam-se ainda dos 
róis de confessados, que o pároco deveria facultar. As estimativas eram posteriormente feitas 
interrogando as pessoas, chamadas por terceiros perante os lançadores. As informações assim 
obtidas seriam confirmadas por terceiros e o número dos moradores era conferido através do 
percurso da freguesia pelos lançadores.69 A sua cobrança fazia-se em quartéis, «em dinheiro 
vivo». 
Conceição Andrade Martins, no seu trabalho sobre o Imposto da Décima70, transcreve 
partes do Regulamento da Décima de 1654, no que diz respeito aos ofícios: 
Os oficiais de qualquer ofício, mestres na cidade de Lisboa não pagarão menos de 3 
cruzados (1.200 réis), e se forem obreiros menos de 1 cruzado (400 réis), no resto do reino os 
mestres não pagarão menos de 2 cruzados (800 réis) e os obreiros 3 tostões (300 réis), «e 
todos daí para cima conforme se arbitrar». No caso de os mestres serem pobres, pagarão o 
que for justo. (Tit. II, 10)71  
Os mestres que além destes seus ofícios «tiverem maneio de compra, e venda para 
trespassar as coisas, não obrando com elas, ou vendendo parte», assim como aos boticários, 
cerieiros, curtidores e outros semelhantes, pagarão separadamente a décima do trato e do 
maneio, vendendo à parte (Tit. II, 12).72 
Apesar de a Igreja contribuir com 150.000 cruzados para a despesa de guerra, «quantia 
esta que será rateada por todos os eclesiásticos e religiosos, como os bens patrimoniais dos 
eclesiásticos ficam de fora daquele donativo» serão registados nas Comarcas em caderno à 
parte que será enviado à Junta Eclesiástica «a que tocar, para que nela se lance a Décima e se 
cobre por eles mesmos, e se remeta a parte do que lhe toca dos cento e cinquenta mil 
cruzados do seu donativo» (Tit. II, 2).73 
A percentagem da décima nem sempre foi de 10%., como podemos constatar: entre 
1641 e 1654 era de 10%. Entre 1698 e 1702 baixou para 4,5 %, voltando a subir para 10 % 
entre 1704 e 1715. Registou-se nova descida para 4,5% entre 1716 e 1764. 
                                                          
69 Idem, p. 275.  
70 MARTINS, Conceição Andrade – «Criação, regulamentação e cobrança da décima: um imposto pouco 
explorado?» In Quarto Encontro de História da Contabilidade, Lisboa, 2011. Disponível em 
http://otoc.ptfotos/editor/conceicaomartins.pdf. 
71 Cf. op. cit. 
72 Ibid.,ididem 
73 Idem. 
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No ano de 1762 volta, definitivamente, para os 10%, no governo do Marquês de 
Pombal, pelo Alvará de 26 de setembro, pelas razões então invocadas: 
Não se trata de uma contribuição «nova e desusada»; 
Era a contribuição que, «por prudentes combinações e provadas experiências», se 
considerou ser «a mais igual e menos onerosa aos Povos, nos quais paga cada pessoa à 
proporção de que tem somente de dez um, e lhe ficam livres nove para se sustentar». 
Pelo Regimento de 1762 a Décima passa a incidir sobre: 
O dinheiro dado a juro, por escrituras públicas e privadas; 
«Todos os bens, rendas, ordenados, maneios e ofícios, mas «sem diminuição, sem 
exceção, sem diferença e sem privilégio algum, qualquer que ele seja», para que o imposto 
não penalizasse os que tinham juros, tenças ou ordenados e «pelas lucrosas contemplações 
dos lançadores» beneficiasse os negociantes e os proprietários de casas, quintas ou 
fazendas.74 
Ainda no mesmo trabalho, a autora elabora uma tabela com as diversas oficinas 
existentes na freguesia de Cedofeita, segundo as informações constantes dos Livros da 
Décimas do ano de 1776 na freguesia de Cedofeita, na qual destacamos: 
1 Entalhador - 300 réis; 1 Pintor - 600 réis     (Fonte: AHMP, A-PUB 4151)75 
 
 1.2.3 - A aprendizagem 
A aprendizagem de um ofício mecânico decorria por um longo período de tempo (entre 
quatro a dez anos), a que o formando, na categoria de aprendiz, se sujeitava, com a idade 
mínima entre os doze e os catorze anos.  
Na organização oficinal, cuja origem remonta à época medieval, aprendiz, oficial e 
mestre eram os três patamares que todo e qualquer ofício respeitava, garantindo um 
funcionamento correto por parte do núcleo de artistas e um desempenho qualificado do que 
a cada um competia.76 
A sua formação estava a cargo de um mestre do ofício, funcionando a loja como escola. 
Ao mestre concedia-se um tempo de um ou dois meses com o fim de verificar se o aprendiz 
                                                          
74 Idem. 
75 Idem. 
76 FERREIRA-ALVES, Natália Marinho – A Escola de talha portuense e a sua influência no norte de Portugal. 
Lisboa: Edições Inapa, 2001, p. 21. 
 40 
 
possuía capacidades para a arte em que ia trabalhar. No final do prazo, mandava-o embora 
ou aceitava-o, sendo, para o efeito, elaborado um contrato, como no exemplo seguinte: 
A 27 de Abril de 1750, Manuel de Sousa Pinto «tutor e tio do aprendiz Manuel Pereira 
do Couto», estabelecia contrato com o mestre ourives Estêvão Barbosa por um período de 
oito anos «que já tivera início em quinze de Abril do anno passado de mil setecentos e 
quarenta e nove»77. Caso o mestre não mandasse registar o contrato ao Escrivão do Ofício, 
não cumprindo o que o previsto no compromisso, diziam os ourives que seria multado em 
dois mil réis.78 
Durante o período de aprendizagem, o aluno ficava à responsabilidade do mestre, indo 
viver para sua casa, tendo este a obrigação de lhe dar cama, mesa e roupa lavada. Por vezes 
também o vestia e calçava. O aprendiz poderia ainda receber um salário, como se pode 
constatar no seguinte exemplo: 
No contrato de 29 de dezembro de 1750, sendo mestre o ourives do ouro e cravador 
de diamantes Rafael de Azevedo, estabelecia-se que, se o aprendiz se ausentasse, o mestre 
pagar-lhe-ia ao dia «o que se costuma pagar» desde que fosse por tempo limitado e desde 
que o pai se obrigasse a trazê-lo de volta.79 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
77 SILVA, Francisco Ribeiro da; LAGOÁ, Maria José – A formação profissional no Antigo Regime. Atas do 
Colóquio A Industria Portuense em perspetiva Histórica. Porto: FLUP, 1997, pp. 65. 
78 Ibidem. 
79 SILVA, Francisco Ribeiro da; LAGOÁ, Maria José – A formação profissional no Antigo Regime. Atas do 
Colóquio A Industria Portuense em perspetiva Histórica. Porto: FLUP, 1997, pp. 67. 
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QUADRO 5 
                 Tempo de aprendizagem em diversas atividades  
OFÍCIOS APRENDIZ OFICIAL TOTAL 
Alfaiates 5 anos  5 anos 
Botoeiros 6 anos  6 anos 
Carpinteiros 2 anos 4 anos 6 anos 
Caldeireiros 6 anos  6 anos 
Cerieiros 8 anos  8 anos 
Cordoeiros 5 anos  5 anos 
Douradores e Pintores80 5 a 9 anos 6 anos 11 a 15 anos 
Ensambladores, Entalhadores e Escultores 2 a 5 anos 6 anos 11 anos 
Ferradores 4 ou 5 anos  4 ou 5 anos 
Funileiros 5 anos  5 anos 
Latoeiros 6 anos 4 anos  10 anos 
Lavrantes 8 anos 2 anos 10 anos 
Ourives 8 anos 2 anos 10 anos 
Picheleiros 5 anos 1 ano 6 anos 
Seleiros 6 anos 2 anos 8 anos 
Soqueiros e tamanqueiros 2 anos 4 anos 6 anos 
Torneiros  4 anos 4 anos 
Violeiros 5 anos 4 anos 9 anos 
Fonte: SILVA, Francisco Ribeiro; LAGOÁ, Maria José – A formação profissional no Antigo Regime. Atas 
do Colóquio A Industria Portuense em perspetiva Histórica. Porto: Faculdade de Letras. 
 
Considerando-se cumprido este período, a subida ao escalão de oficial, implicava 
também o conhecimento e a aceitação das regras que regiam o ofício, entre as quais se 
destaca o impedimento de abandonar a oficina onde aprendera o ofício. 
Analisando a tabela supra, constatamos que os artistas da arte da talha tinham um 
período de formação menor do que os seus congéneres douradores e pintores, enquanto 
estes, em comparação com os ourives, tinham um período de formação total mais dilatado.  
                                                          
80 FERREIRA-ALVES, Natália Marinho – A Escola de talha portuense e a sua influência no norte de Portugal. 
Lisboa: Edições Inapa, 2001, p. 24. 
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Competia ainda ao mestre estabelecer contactos com o comitente da obra e, em caso 
de acordo, outorgar o respetivo contrato notarial, no qual eram estipuladas as cláusulas 
específicas que o vinculavam ao cumprimento da execução da obra. 
Todo o oficial ou aprendiz que, vindo de fora da cidade quisesse trabalhar no Porto, 
tinha de apresentar certidão do mestre com quem aprendera, devidamente reconhecida pelos 
juízes do local onde decorrera o ensino, que comprovasse o tempo de aprendizagem como 
concluído. De outro modo não arranjaria emprego, correndo o risco de ser monetariamente 
condenado. Contudo poderia requerer exame. 
As oficinas competiam entre si para obter trabalho e, algumas vezes, as matérias-
primas necessárias para a atividade. Tinham, contudo, regras comuns. Anualmente, entre 
todos os mestres, escolhiam dois deles (os juízes do ofício) para fazerem cumprir os 
regulamentos, competindo-lhes examinar os aprendizes quando queriam passar a oficiais, 
vistoriar os trabalhos dos seus colegas quando, solicitados por alguma instituição e participar 
na governação concelhia, nomeadamente no acompanhamento das posturas camarárias 
relativas aos mesteirais.81 
 
1.2.4 - As relações entre as diferentes atividades 
Para a realização de um conjunto retabular era necessária a cooperação de vários 
artistas. Riscadores, entalhadores, imaginários, ou escultores, ensambladores, carpinteiros, 
douradores, pintores e bate-folhas são os ofícios associados à arte da talha. 
O risco, muitas vezes explicado minuciosamente através de apontamentos, era 
efetuado, em regra, por um arquiteto (caso do retábulo-mor da igreja dos Carmelitas 
Descalços – risco de Joaquim Teixeira Guimarães, filho do mestre entalhador José Teixeira 
Guimarães, que o executou.82Encontramos ainda um mestre entalhador (nos dois púlpitos da 
igreja de Nossa Senhora da Vitória - risco de Francisco Pereira Campanhã, mestre 
entalhador)83e um religioso (retábulo-mor da igreja de S. Nicolau - risco do Padre Frei Manuel 
de Jesus Maria, converso do Mosteiro da Serra do Pilar)84. A fonte de inspiração era muito 
                                                          
81 LAMEIRA, Francisco – O retábulo em Portugal: das origens ao declínio. Faro: Universidade do Algarve 
Departamento de História, Arqueologia e património, 2005, p. 47. 
82 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1987, vol. IV, pp. 245-249. 
83 Idem, pp. 281-283. 
84 Idem, pp. 157-161. 
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diversificada, desde gravuras avulsas, registos de santos ou tratados da arquitetura. Por vezes, 
são sugeridos retábulos idênticos a outros já executados pelo próprio desenhador ou artista 
(retábulo da capela de Santa Ana, da igreja do Colégio de S. Lourenço - «deveria ter por 
modelo idêntica obra da capela de Santa Quitéria».85 
Por vezes recorria-se a profissionais estrangeiros, como o francês Claude Laprade, 
escultor das quatro imagens do retábulo-mor da Sé do Porto, em 1729.86 
 Alguns exemplos de colaboração entre artistas: 
A colaboração entre artistas era também corrente. Refira-se, a título de exemplo, o 
retábulo-mor da igreja da Misericórdia. Em 1590, Pedro Figueiredo, mestre imaginário 
portuense, é o escolhido para executar a obra de talha, incluindo os seis painéis, tendo 
colaborado com ele Baltasar da Silva e Bartolomeu Soares, ensambladores.87 Dois anos mais 
tarde, o imaginário Diogo de Holanda e os entalhadores Francisco Moreira e Francisco da 
Fonseca executaram o sacrário e dezasseis capitéis.88 Entre 1591 e 1592, o pintor Diogo 
Teixeira pintou os cinco painéis do retábulo89, que viriam a ser dourados em 1591 por 
Francisco Correia, pintor portuense e pelo dourador lisbonense Sebastião Moreira.90Neste 
caso, surgem dois casos de parceria na obra de talha e um caso na fase de douramento. 
Em 31 de outubro de 1755, no contrato de talha do retábulo do Desterro, no transepto 
da igreja do Mosteiro de S. Bento da Vitória, o mestre entalhador José da Fonseca Lima 
contrata a sua execução com o mestre entalhador José Martins Tinoco, após o primeiro ter 
ajustado com o abade do mosteiro, em 16 de outubro, a obra de talha dos dois retábulos do 
transepto.91 
                                                          
85 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1985, vol. II, pp. 513-517. 
86 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1986, vol. III, pp. 118-121. 
87 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1984, vol. I, pp. 120-127. 
88 Idem, pp. 130-135. 
89 Idem, pp. 136-144. 
90 Idem, pp. 146-147. 
91 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1987, vol. IV, pp. 125-129. 
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Também o exemplo do retábulo da Árvore de Jessé, da igreja de S. Francisco. Em 23 de 
maio de 1719, s mestres Filipe da Silva e António Gomes, autores do trabalho de talha, 
subcontratam o mestre escultor Manuel Carneiro Adão para a execução das imagens.92 
 
1.2.5 – A escolha da oficina 
O primeiro passo para a seleção da oficina, após a escolha do risco do retábulo, era 
efetuada através do lançamento de editais e, por vezes, apregoava-se em determinados locais 
mais concorridos.93 
Os responsáveis pela encomenda de um retábulo iniciavam a sua intervenção, obtendo 
um ou mais projetos. Os clientes mais esclarecidos recorriam não só aos melhores locais mas 
também aos de maior projeção nacional.94 
Cada mestre ou seu representante comparecia no dia afixado e apresentava o melhor 
preço, ganhando normalmente quem lançasse a melhor proposta. Contudo, em alguns casos, 
não havia concurso, prevalecendo a qualidade do mestre escolhido. Depois de ajustadas 
oralmente as várias cláusulas, recorria-se frequentemente a um notário para se lavrar um 
contrato de obrigação. 
 
 1.3 - Os contratos notariais 
A análise das fontes notariais revela que a documentação notarial é, talvez, a mais 
importante a lançar luz sobre certos aspetos da vida social e económica e da própria História 
da Arte. As escrituras neles lavrados conferem legalidade aos contratos celebrados entre os 
dois outorgantes (o comitente, por um lado, e o executante da obra, pelo outro), 
proporcionando-nos informações diversas, como: quando e onde teve lugar o contrato, a 
identificação das partes, fiadores e testemunhas que presenciaram o ato (nomes, residências 
e ocupações); o nome do notário; a identificação da obra a adjudicar (localização no templo, 
o debuxo, as madeiras a utilizar, a qualidade do ouro, prazo de execução, custo da obra e 
condições de pagamento). 
                                                          
92 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1985, vol. II, pp. 579-582. 
93 LAMEIRA, Francisco – O retábulo em Portugal: das origens ao declínio. Faro: Universidade do Algarve, 
Departamento de História, Arqueologia e Património, 2005, p. 48. 
94 Ibidem. 
 45 
 
O notário, conhecedor e da plena confiança dos que o abordam, desejosos de 
oficializarem as suas intenções orais, lavra o documento e procede ao seu registo nos Livros, 
dando cópias aos outorgantes. 
O contrato para a execução de uma obra de talha ou de douramento é um elemento 
fundamental para o estudo das diferentes atividades artísticas, tendo em conta que nos 
permite datar e conhecer os autores, os materiais utilizados e as suas obras, fornecendo-nos 
ainda outros dados essenciais para o seu estudo. 
O local do contrato era quase sempre a casa do tabelião «em cazas de mim tabeliam», 
exceto nos casos em que os contratos fossem efetuados na presença do bispo do Porto ou de 
responsáveis de Ordens regulares. No primeiro caso, a título de exemplo, em 12 de maio de 
1678, o tabelião António Roiz de Madureira deslocou-se ao Paço Episcopal para fazer um 
contrato entre o bispo D. Fernando Correia de Lacerda e Domingos Lopes, escultor, e Manuel 
Ferreira, pintor de óleo95. Em 16 de novembro de 1707, o notário António Gonçalves Mendes 
deslocou-se ao Mosteiro da Avé-Maria de São Bento fazer um contrato entre a abadessa D. 
Vitória Maria da Cunha e demais procuradoras e os mestres entalhadores Filipe da Silva e João 
da Costa.96 
Se o comitente fosse alguém importante, o tabelião deslocava-se a sua casa. Foi o que 
aconteceu em 7 de junho de 1726. António Mendes de Matos foi a casa do Dr. Domingos 
Barbosa, administrador da Mitra do Porto, na Viela dos Gatos, para fazer um contrato entre o 
Cabido da Sé do Porto e o ensamblador Miguel Marques. 
A figura do tabelião não é, de modo algum, inocente. Trata-se de um agente ativo na 
sociedade em que se insere, sendo os atos notariais reveladores não apenas do pulsar das 
questões de caráter económico, antropológico e cultural, mas também dos discursos que os 
indivíduos produzem em seu nome e em nome dos grupos sociais em que se inserem.97 
Torna-se fundamental a elaboração de uma tabela com a identificação dos nove 
cartórios notariais que existiram na cidade do Porto, onde se situavam, o nome dos seus 
                                                          
95 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1984, vol. I, pp. 460-468. 
96 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1985, vol. II, pp. 297-302. 
97 AMORIM, Inês – As fontes notariais: uma reflexão metodológica. Revista de História, t. XXXVI. Coimbra: 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 2002-2003, vol. 2, p. 97. 
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titulares e os intervalos cronológicos em que estes exerceram as suas funções, com base na 
informação que nos é fornecida pelos contratos. 
 
 
    QUADRO 6 
                Os cartórios notariais da cidade do Porto 
CARTÓ 
RIO 
NOME DO NOTÁRIO MORADA OBS 
Po 1 António de Paiva Aguiar 
Domingos Ventura 
João Alberto Morais 
Rua do Souto De 1700 a 1701 
De 1704 a 1709 
De 1730 a 1757 
Po 2 Manuel Pedro Monteiro 
Bernardo Pereira dos Guimarães 
António da Silva Santiago 
Anacleto Teixeira 
António Lopes Coelho 
Rua de S. Francisco De 1700 a 1705 
De 1712 a 17??  
De 1716 a 1731 
De 1750 a 1755 
Em 1767 
Po 3    
Po 4 Gonçalo Rodrigues Subtil 
José Pereira e Silva 
Gaspar da Costa Ferrão 
Rua Nova de Jesus do 
Anjo 
De 1703 a 1704 
De 1737 a 1743 
Em 1750  
Po 5    
Po 6 António da Silva Pinto Matosinhos 1725 
Po 7    
Po 8 Gonçalo Luís 
João de Sousa 
João de Sousa Tavares de Pina 
Manuel Francisco Pinto 
Rua de S. Domingos e 
Rua de Belomonte 
 
De 1701 a 1724 
1730 a 1739 
De 1752 a 1759 
Em 1774 
Po 9 António Gonçalves Mendes 
António Mendes e Matos 
Luís José Coelho de Almeida 
Rua de S. Bento das 
Freiras 
De 1700 a 1713 
De 1717 a 1755 
De 1760 a 1773 
Fonte: BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na 
diocese do Porto.  
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No que diz respeito ao número de contratos efetuados em cada um dos cartórios, 
elaboramos uma segunda tabela (quadro 7), na qual se reflete o notável aumento de obras de 
talha dourada executas na cidade do Porto, que quase triplicou entre os séculos XVII e XVIII. 
 
    QUADRO 7 
                  Número de contratos lavrados nos cartórios notariais 
 NO SÉCULO XVII NO SÉCULO XVIII 
CARTÓRIO Nº DE CONTRATOS % Nº DE CONTRATOS % VARIAÇÃO 
Po 1 11 35,48 15   17,86 + 36,36 % 
Po 2 5 16,13 20   23,81 + 400 % 
Po 4 4 12,90 6     7,14 + 50 % 
Po 6   1     1,19 + 100 % 
Po 8 10 32,26 11   13,10 + 10 % 
Po 9 1 3,23 31   36,90 + 3100 % 
TOTAL 31 100,00 84 100,00 + 270,97 % 
 
 
1.3.1 - Os outorgantes 
Como outorgantes do contrato temos os comitentes e os executantes da obra a 
adjudicar. Os primeiros surgem, em regra, como procuradores de uma entidade coletiva ou a 
título individual, enquanto os executantes são, quase sempre, em nome individual. 
Os retábulos da cidade do Porto eram, em regra, encomendados pelas muitas 
Confrarias que tinham a seu cargo a maioria das capelas sitas nos diversos templos. Por outro 
lado, o Cabido encarregava-se da talha para as igrejas de S. Nicolau e de Paranhos, que faziam 
parte do seu padroado, para além da própria Catedral, enquanto as encomendas para as 
igrejas de S. Bento da Vitória e de S. João da Foz eram efetuadas pelo abade do Mosteiro de 
Tibães, a Casa Mãe dos beneditinos e pelo abade do Mosteiro de Santo Tirso, respetivamente. 
A igreja de Ramalde, por sua vez, era padroado do Convento de Santa Clara do Porto. 
Na encomenda do retábulo de Nossa Senhora dos Fiéis das Almas, para o Convento da 
Madre de Deus de Monchique, em 17 de março de 1733, aparece Soror Leonarda Jacinta como 
procuradora da Confraria das Almas, sendo executante o mestre entalhador Luís Pereira da 
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Costa.98 Em outro caso, na encomenda do douramento do retábulo-mor da igreja de Santo 
Ildefonso, em 21 de março de 1751, vemos o Pe. Simão Duarte de Oliveira, em seu nome e em 
representação de Martinho Velho da Rocha Adembourg, juiz da Confraria do Santíssimo 
Sacramento, sendo executantes os mestres douradores e pintores Pedro da Silva Lisboa e 
António José Correia.99 
Contudo, existem alguns casos de escrituras entre dois artistas para subcontratação de 
obras de talha. Em 27 de fevereiro de 1718, entre os mestres imaginários António Gomes e 
Manuel da Fonseca para a execução de diversa talha para a igreja do Mosteiro de S. Bento da 
Avé-Maria.100 
Para a aquisição de ouro por parte de douradores a bate-folhas era também frequente 
o recurso a escrituras, caso o valor da compra fosse elevado. Assim, em 2 de agosto de 1712, 
Manuel Pinto Monteiro, mestre pintor, comprou ouro aos mestres bate-folhas António 
Carvalho e Baltasar Correia, no montante de três mil cruzados e 160$000, para o douramento 
da talha da Capela-mor da Igreja da Ordem Terceira de S. Francisco, anterior à atual igreja.101 
 
 1.3.2 - Os fiadores 
Nem todos os contratos exigiam fiadores. Estes, caso a escritura o obrigasse, eram 
apresentados pelos artistas, sobretudo na arrematação de obras de douramento, tendo em 
conta o elevado custo da matéria-prima. 
Na escritura anterior, foi fiador Manuel Gomes Moreira, ourives do ouro.102 
Em 27 de setembro de 1713, foram fiadores de Manuel Pinto Monteiro, mestre pintor, 
Bento Aranha de Araújo, mercador, e António Carvalho, bate-folhas, no douramento da talha 
da Capela do Santíssimo Sacramento da Sé do Porto.103 
Em 19 de fevereiro de 1734, quando arremata uma obra de douramento e pintura do 
retábulo-mor para a igreja do Mosteiro Convento das Carmelitas Descalças, o mestre 
                                                          
98 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1986, vol. III, pp. 255-259. 
99 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1987, vol. IV, pp. 38-42. 
100 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1985, vol. II, pp. 493-497. 
101 Idem, pp. 404-410 
102 Ibidem. 
103 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1985, vol. II, pp. 425-430. 
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dourador Manuel Pinto Ferreira apresenta também como fiador dois bate-folhas, Bonifácio 
Carneiro e António Sousa.104 
Em alguns casos eram exigidas ainda mais garantias. É o caso do contrato lavrado em 
30 de dezembro de 1691, de pintura e douramento do retábulo da Capela do Senhor Jesus do 
Convento de S. Domingos, em que o dourador João Barbosa, morador na Rua da Bainharia, é 
obrigado a dar como hipoteca «a casa onde vive e metade de outra em cima do muro da 
cidade».105 
 
1.3.3 – As testemunhas 
As testemunhas são outra fonte importante de informação. Eram escolhidas, 
frequentemente, pessoas da confiança do comitente, do notário ou do ofício do executante. 
Nos documentos analisados, mostramos, como exemplo, três casos: 
Em 16 de novembro de 1707, na obra de talha do retábulo e forro da capela-mor da 
igreja do Mosteiro de S. Bento da Avé-Maria, aparecem como testemunhas o licenciado 
António Pinheiro Barreto e o Padre Manuel Rodrigues Souto.106 
Em 19 de outubro de 1722, no contrato da obra de talha do retábulo da capela do Ecce 
Homo da igreja do Convento de santo Elói, surgem como testemunhas o Padre Inácio Pereira 
de Queiró, do lugar de Arnelas e Caetano Mendes de Matos, irmão do tabelião António 
Mendes de Matos, que o escreveu.107 
Em 1 de maio de 1708, no contrato da obra de talha do retábulo-mor da igreja da 
Congregação do Oratório, aparecem como testemunhas Domingos de Freitas, oficial 
entalhador, aprendiz do mestre que a executou, e Domingos Moutinho, assistente da dita 
Congregação.108  
 
 
 
                                                          
104 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1986, vol. III, pp. 278-281. 
105 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1984, vol. I, pp. 734-741. 
106 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1985, vol. II, pp. 297-302. 
107 Idem, pp. 630-633. 
108 Idem, pp. 310-314. 
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1.3.4 - Os materiais utilizados 
1.3.4.1 – As madeiras 
A madeira destinada ao entalhe era cuidadosamente selecionada, utilizando-se 
preferencialmente o castanho (no retábulo da Árvore de Jessé, da igreja do Convento de S. 
Francisco, em 9 de novembro de 1718, assinala-se: «toda a obra deverá ser feita de boa 
madeira de castanho; castanho da Maia para o tabuado e couçoeiras e castanho de Cima do 
Douro para as colunas e os alfacos»)109. Em alguns casos, a obra deveria ser executada com 
madeiras brasileiras: para as grades da igreja da Misericórdia «pao preto»110; em 16 de 
fevereiro de 1726, para o retábulo-mor da Sé do Porto «compraram-se 118 couçoeiras de 
madeira de jacarandá, a Manuel de Sousa, da freguesia da Santo Ildefonso»111 . A madeira de 
pinho era utilizada em armações e nas áreas secundárias dos retábulos. Como principais 
requisitos, a madeira deveria ser bem seca e limpa (sem defeitos nem rachaduras, nós ou 
podridões) e apresentar uma superfície lisa, de modo a se poder efetuar uma boa aplicação 
da folha de ouro. 
Tanto podia ser adquirida pela entidade responsável pela encomenda como pelo 
mestre entalhador que arrematara a obra. Após a aquisição, era conduzida para a oficina ou 
tenda do mestre, ou então para instalações cedidas pelo cliente, normalmente nas imediações 
do templo para onde se destinava o retábulo. Aí se iniciava o processo de entalhe das várias 
peças. Depois de concluída esta tarefa, eram transportadas para o local de destino, onde os 
diversos membros da oficina trabalhavam no encaixe ou ensamblagem das peças e na 
montagem final. Em situações específicas, exigia-se o recurso a profissionais especializados na 
escultura, como ocorreu, por exemplo, em 23 de maio de 1719, no retábulo da Árvore de Jessé, 
da igreja do Convento de S. Francisco, em que se declara que «a obra será toda perfeitamente 
acabada de madeira de castanho (…) as madeiras a utilizar nas esculturas serão à custa e 
despesa de Manuel Carneiro Adão, mestre escultor»,112 que tinha sido contratado pelos 
mestres entalhadores António Gomes e Filipe da Silva. 
                                                          
109 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1985, vol. II, pp. 522-536. 
110 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1984, vol. I, pp. 289-291. 
111 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1986, vol. III, pp. 36. 
112 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1985, vol. II, pp. 579-582. 
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1.3.4.2 – O ouro 
Quanto à pintura e douramento da talha, as referências contratuais são também muito 
pormenorizadas no que concerne à qualidade da liga metálica utilizada no douramento e a 
quem deveria ser comprada. Alguns exemplos: 
Em 19 de maio de 1684, no douramento do retábulo-mor da igreja do Colégio de Nossa 
Senhora da Graça dos Órfãos, o pintor Francisco da Rocha «deveria utilizar boas tintas e ouro 
subido de boa cor e bem assentado, sem defeito nem falta algua…».113 
No contrato celebrado em 31 de março de 1701, no douramento e pintura de molduras 
e brutesco da sacristia da Sé do Porto, executado pelos pintores e douradores Manuel Leão e 
Mateus Nunes de Oliveira «será de ouro subido e comprado ao bate-folhas Pantaleão Ribeiro, 
por estar já na sua mão, escolhido…».114 
Em 27 de setembro de 1713, no douramento da talha da Capela do Santíssimo 
Sacramento da Sé do Porto, o ouro deveria ser adquirido aos bate-folhas Mateus Fernandes e 
António Carvalho, sendo o mestre pintor Manuel Pinto Monteiro «obrigado a dourá-lo 
conforme a sua talha, por altos e baixos, conforme a arte pede e mostra, e será o ouro da dita 
obra do mais fino e subido, todo da mesma cor, que será de gema de ovo».115 
Em 29 de dezembro de 1730, no douramento do retábulo-mor da igreja de S. Pedro de 
Miragaia, executado pelo dourador Francisco Barbosa Monteiro «(…) a obra que se há-de 
dourar é tudo o que está por dourar na dita capela-mor e arco triunfal (…) o ouro será subido 
e gemado para que ao depois de passar alguns anos que fique de boa cor».116 
A qualidade da liga de ouro tem sido alvo de diversos estudos, dos quais destacamos 
as análises efetuadas nos retábulos-mor das igrejas de São Bento da Vitória, Santa Clara e São 
Francisco, por Ana Bidarra, João Coroado e Fernando Rocha117 no ano de 2010. As amostras 
de folha de ouro foram retiradas da parte de trás das colunas, dos painéis e dos degraus do 
                                                          
113 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1984, vol. I, pp. 580-583. 
114 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1985, vol. II, pp. 71-77. 
115 Idem, pp. 425-430. 
116 Idem, pp. 198-203. 
117 BIDARRA, Ana; COROADO, João; ROCHA, Fernando – Contributos para o estudo da folha de ouro de 
retábulos barrocos, por microscopia ótica e eletrónica, in Revista Ge-conservación/conservação, nº 1, 2010, 
pp. 183-191. 
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trono118, tendo a análise dos resultados permitido identificar uma liga de ouro, prata e cobre 
e a presença de ouro de grande pureza, entre 22 e 23 quilates.119 
QUADRO 8 
A qualidade da liga de ouro 
 % 
Amostras     Ouro      Prata     Cobre        Quilates 
S. Bento da Vitória      91,99         2,9       5,11           22,08 
Santa Clara      94,91         0,91       4,18           22,78 
S. Francisco      91,65         4,41       3,94           22,00 
Fonte: BIDARRA, Ana; COROADO, João; ROCHA, Fernando – Contributos para o estudo da folha de ouro de 
retábulos barrocos. 
 
1.3.4.3. – Outros materiais 
Foram ainda utilizados materiais pétreos, embora seja uma raridade na cidade do 
Porto. Segundo os registos de pagamento referentes à execução do retábulo-mor de mármore 
da igreja dos Clérigos, datados de setembro de 1767 a setembro de 1780, «utilizou-se pedra 
mármore de diversas cores: preta, branca, azul, amarela, vermelha e lioz, provenientes da 
região de Lisboa (Trigaxe, Sintra e Mafra)».120 
 
1.3.5 - Prazos de execução, pagamentos e vistorias 
O tempo para a entrega da obra, a partir do momento em que era elaborado o contrato, 
ficava registado, variando conforme a complexidade da obra. No caso de não cumprimento do 
período estabelecido, os executantes seriam penalizados. 
O artista recebia a quantia contratada, em regra, repartida por três prestações: a 
primeira no ato da escritura, a segunda a meio do prazo e a última após a conclusão da obra. 
Tomemos como exemplo o contrato celebrado a 6 de junho de 1719, entre o Juiz e o 
Tesoureiro da Confraria das Almas e o mestre pintor e dourador Francisco de Mesquita, para a 
execução do douramento do retábulo-mor e tribuna da ermida do Corpo Santo de Massarelos, 
pela quantia de 550$000 réis: o mestre comprometeu-se a dar a obra por concluída e assentada 
no lugar, até ao mês de dezembro do mesmo ano; ao assinar o contrato recebeu 200$000 réis, 
                                                          
118 Idem, p. 185. 
119 Idem, p. 183. 
120 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1987, vol. IV, pp. 262-265. 
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sendo a restante verba paga a meio e no final da obra; «depois de acabada, viria a ser vista e 
revista por dois mestres peritos e todo o erro ou falta que houver o fará e reparará ele Francisco 
de Mesquita à sua custa».121 
 
1.4 - A Base de Dados Contratos de Talha 
Escolhemos a aplicação ACCESS para elaborar uma Base de Dados, que designamos de 
CONTRATOS DE TALHA, constituída por dezassete tabelas, nas quais distribuímos a vastíssima 
informação recolhida da obra de D. Domingos de Pinho Brandão, das quais destacamos: 
 
1.4.1 - Retábulos e outras obras de talha da cidade do Porto 
Começamos pela identificação dos retábulos e outras obras de talha dourada, 
executadas desde o início do século XVI até 1775. São indicados por ordem alfabética, com os 
respetivos dados que os caracterizam: ano de execução; volume e número de página em que 
se encontram na obra de D. Domingos de Pinho Brandão; o tipo de obra executada (talha, 
escultura, douramento e pintura) e uma última coluna com observações. 
Esta tabela, de trinta e uma páginas, também se encontra no volume dos Anexos. 
 
1.4.2 – Localização das igrejas e capelas onde se encontram 
Nesta tabela indicamos o nome dos templos, em que se encontram as obras indicadas 
no ponto anterior. A localização dos mesmos surge conforme a indicada nos contratos e a 
atual. Nos casos em que se procedeu à demolição dos edifícios, e sempre que possível, 
mencionamos a data em que foi efetuada. 
 
      QUADRO 9 
     Localização dos templos 
                                                          
121 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto - subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1985, vol. II, pp. 585-588. 
                   Edifício      Freguesia                          Localização 
      No Contrato               Atual 
Capela da Ordem Terceira de S. 
Francisco 
S. Nicolau  Foi demolida para dar 
lugar à igreja anterior à 
atual 
Capela da Senhora do Ferro Sé  Rua Escura 
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122 Anexo 2 – imagem 1 
123 Anexo 2 – imagem 3 
Capela de N. Sra. da Conceição do 
Real Recolhimento do Anjo 
Vitória  Foi demolida no 
século XIX 
Capela de N. Senhora da Luz Foz do Douro Rua da Luz Rua da Luz 
Capela de Nossa Senhora da Piedade 
ou do Ó 
Vitória Rua do Terreiro Largo do Terreiro 
Capela de N. Senhora da 
Vandoma122 
Sé Sobre o arco da 
Sra. da Vandoma 
Foi demolida em 
agosto de 1855 
Capela de N. Sra. das Verdades Sé Rua de D. Hugo Rua de D. Hugo 
Capela de N. Sra. de Agosto Sé Em frente à Sé Rua do Sol 
Capela de Santo António do 
Penedo123 
Sé Campo de Santa 
Clara 
Foi demolida em 1886 
Capela do Hospital de São Crispim Vitória Rua das 
Congostas 
Rua de Santos Pousada 
Capela do Hospital de Santa Catarina Vitória Rua das Flores Foi demolida 
Capela do Hospital do Espírito Santo 
de Miragaia 
Miragaia  Contígua à igreja de S. 
Pedro Miragaia 
Capela do Senhor Jesus do 
Carvalhinho 
Bonfim Calçada da 
Corticeira 
Calçada da Corticeira 
Capela dos Passos S. Nicolau Escadas de S. 
Francisco 
Rua do Infante D. 
Henrique 
Congregação do Oratório Santo 
Ildefonso 
À Porta dos 
Carros 
Edifício demolido 
Convento de São Domingos S. Nicolau  Largo de S. Domingos 
Convento de São João Novo Miragaia Largo S. João 
Novo 
Largo de S. João Novo 
Ermida do Corpo Santo de 
Massarelos 
Massarelos  Largo do Adro 
Igreja da Congregação do Oratório Santo 
Ildefonso 
À Porta dos 
Carros 
Rua Sá da Bandeira 
Igreja da Ordem Terceira de Nossa 
Senhora do Carmo 
Vitória Carmo Carmo 
Igreja da Ordem Terceira de São 
Domingos 
S. Nicolau  Foi demolida em 1835 
Igreja da Ordem Terceira de São 
Francisco 
S. Nicolau  Rua do Infante D. 
Henrique 
Igreja da Santa Casa da Misericórdia 
do Porto 
Vitória Rua das Flores Rua das Flores 
Igreja de Nossa Senhora da Vitória Vitória  Rua de S. Bento da 
Vitória 
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124 Anexo 2 – imagem 7. 
125 Anexo 2 – imagem 4. 
126 Anexo 2 – imagem 8.  
127 Anexo 2 – imagem 5. 
128 Anexo 2 – imagem 6. 
Igreja de Santa Maria de Campanhã Campanhã  Rua do Falcão 
Igreja de Santo Ildefonso Santo 
Ildefonso 
 Praça da Batalha 
Igreja de São João da Foz Foz do Douro  Largo da igreja 
Igreja de São Miguel de Nevogilde Nevogilde Extramuros Largo da igreja de 
Nevogilde 
Igreja de São Nicolau S. Nicolau  Rua Infante D. 
Henrique 
Igreja de São Pedro de Miragaia Miragaia  Largo de S. Pedro de 
Miragaia 
Igreja de São Veríssimo de Paranhos Paranhos  Largo da igreja de 
Paranhos 
Igreja do Colégio de Nossa Senhora 
da Graça dos Órfãos124 
Vitória Fora da Porta do 
Olival 
Foi demolida 
Igreja do Colégio de S. Lourenço Sé Largo do Colégio Largo do Colégio 
Igreja do Convento da Madre de 
Deus de Monchique 
Massarelos  Foi demolida 
Igreja do Convento das Carmelitas 
Descalças125 
Vitória  Foi demolida 
Igreja do Convento de S. 
Domingos126 
S. Nicolau Largo de S. 
Domingos 
Foi destruída por um 
incêndio em 1832 
Igreja do Convento de S. Francisco S. Nicolau  Rua do Infante D. 
Henrique 
Igreja do Convento de S. João Novo Miragaia Largo de S. João 
Novo 
Largo de S. João Novo 
Igreja do Convento de Santa Clara Sé  Largo 1º de dezembro 
Igreja do Convento de Santo Elói127 Vitória Largo dos Lóios Foi demolida em 1838 
Igreja do Convento dos Carmelitas 
Descalços 
Vitória Carmo Carmo 
Igreja do Mosteiro de S. Bento da 
Avé-Maria128 
Sé Terreiro de S. 
Bento das Freiras 
Foi demolida em 1900 
Igreja do Mosteiro de S. Bento da 
Vitória 
Vitória Rua S. Bento da 
Vitória 
Rua de S. Bento da 
Vitória 
Igreja do Recolhimento Nossa 
Senhora da Esperança 
Bonfim São Lázaro São Lázaro 
Igreja do Salvador de Ramalde Ramalde  Rua da Igreja de 
Ramalde 
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Fonte: BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese 
do Porto (moradas indicadas nos contratos. As moradas atuais foram retiradas da internet, através do código 
postal. 
 
1.4.3 – Os 1ºs outorgantes 
Nesta tabela mencionamos o nome dos comitentes das obras de talha, por ordem 
alfabética, indicando as freguesias em que residiam e respetivas moradas, bem como a 
atividade que exerciam. 
Para melhor conhecermos o estatuto social destes indivíduos, elaboramos um 
pequeno quadro, a partir dos dados que se encontram na referida tabela, indicando as 
ocupações dos mesmos e as respetivas percentagens face ao número total de indivíduos. 
 
                                           QUADRO 10 
Atividade dos comitentes Nº de indivíduos Percentagem 
Abades, priores, reitores e padres/frades           39     17,49% 
Abadessas, prioresas e escrivãs            15      6,72% 
Bispo do Porto e seus procuradores             3      1,35% 
Cabido Portucalense (cónegos, centre, deão) e Mitra           16      7,17% 
Capitães             2      0,90% 
Cavaleiros Professos da Ordem de Cristo             4      1,79% 
Confrarias e Irmandades (rep. irmãos ou mordomos)           83    37,21% 
Congregações, conventos e colégios           13      5,83% 
Desembargadores da Relação do Porto             2      0,90% 
Ensambladores             1      0,45% 
Entalhadores             3      1,34% 
Escultores             2      0,90% 
Fidalgos da Casa Real             1      0,45% 
Homens de negócios             2      0,90% 
Igreja dos Clérigos Vitória  Rua S. Filipe de Néry 
Ordem Terceira de S. Francisco S. Nicolau  Rua do Infante D. 
Henrique 
Santa Casa da Misericórdia do Porto Vitória Rua das Flores Rua das Flores 
Sé do Porto Sé Sé Terreiro da Sé 
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Hospitais (representantes)             2      0,90% 
Igrejas Paroquiais (representadas pelo pároco)             6      2,69% 
Pintores             1      0,45% 
Ordens Terceiras (representantes)           14      6,28% 
Santa Casa da Misericórdia do Porto (representantes)           11      4,93% 
Senado da Câmara do Porto (membros)             2      0,90% 
Superintendente da Casa da Moeda do Porto             1      0,45% 
TOTAL         223       100% 
Fonte: BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na 
diocese do Porto 
 
1.4.4 – Os 2ºs outorgantes 
Nesta tabela indicamos o nome dos executantes das obras de talha, por ordem 
alfabética, indicando as freguesias em que residiam e respetivas moradas, bem como a 
atividade que exerciam.  
Relativamente aos segundos outorgantes, existem dois grupos distintos. Por um lado, 
os artistas que executaram as obras de talha e, por outro, os fiadores destes. Tal como no 
ponto anterior, elaboramos um quadro com a identificação das diversas atividades e a 
percentagem em relação ao número total das mesmas. 
    QUADRO 11 
Atividade dos artistas  Nº de indivíduos Percentagem 
Arquiteto/ riscador 2 0,80% 
Bate-folhas 7 2,81% 
Carpinteiros 15 6,02% 
Douradores 19 7,63% 
Ensambladores 22 8,83% 
Ensambladores/ escultores 5 2,01% 
Entalhadores 36 14,46% 
Entalhadores/ ensambladores 7 2,81% 
Entalhadores/imaginários 1 0,40% 
Escultores 18 7,23% 
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Imaginários 15 6,03% 
Latoeiro (ferragens para arcazes e grades) 3 1,21% 
Pintores 28 11,25% 
Pintores/ douradores 16 6,43% 
Religiosos (autores de debuxo) 4 1,61% 
Sem indicação de atividade 11 4,42% 
Os fiadores:   
Alfaiates 1 0,40% 
Bate-folhas 2 0,80% 
Capitães 1 0,40% 
Cavaleiros Professos da Ordem de Cristo 1 0,40% 
Cirieiros 2 0,80% 
Escrivães do Cível 1 0,40% 
Espadeiros 1 0,40% 
Ferreiros 1 0,40% 
Homens de negócios 7 2,81% 
Lavradores 1 0,40% 
Mercadores 8 3,22% 
Ourives 3 1,20% 
Pedreiros 4 1,61% 
Sapateiros 1 0,40% 
Serralheiros 1 0,40% 
Solicitadores 1 0,40% 
TOTAL 249 100% 
Fonte: BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha dourada, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese 
do Porto. 
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2. - As remessas de ouro do Brasil 
A extração de ouro no Brasil até 1698, apesar de muito reduzida, já dava indícios 
prometedores sobre a enorme riqueza a explorar.  
Todavia, as riquezas auríferas do Brasil despertaram não apenas o interesse e o 
entusiasmo dos colonos mas também o apetite de muitos mercadores estrangeiros, sediados 
nas praças económicas do reino. Os britânicos do Porto e de Lisboa contam-se entre os mais 
ativos e também entre os que, com mais frequência, se encontram envolvidos nos negócios 
com a antiga colónia. 
Logo de imediato, a jurisprudência procurou legitimar o direito real de arrecadação do 
quinto do ouro extraído de ribeiros e minas, pela suspeita de que os montantes arrecadados 
nos cofres do rei ficavam aquém do que era devido à Fazenda.129 
No que diz respeito ao transporte do ouro para Lisboa, a coroa optou por reorganizar 
o sistema de frotas, com navios da armada real a escoltar a marinha mercante, de modo a 
evitar o contrabando em alto mar. Para o efeito, por alvará de 1 de fevereiro de 1720, 
estipulou-se a obrigatoriedade do lançamento dos valores desta carga preciosa, em livros 
específicos, designados de Livros de Manifesto.130 
 
2.1. – Os Livros de Manifesto 
O registo dos fluxos de ouro entre as duas margens do Atlântico encontra-se nos Livros 
de Manifesto, depositados no Arquivo da Casa da Moeda de Lisboa. Trata-se de uma fonte, 
de natureza fiscal, que permite a reconstituição de feixes de relações que se justificavam no 
comércio luso-brasileiro. 
Neles se encontram os registos da imposição de 1% sobre o valor de todas as remessas 
de ouro chegado a Portugal por via oficial, entre os anos de 1720 e 1807. 
  A exemplo do que acontecia com qualquer outra mercadoria transportada, também 
para o ouro era realizado um “manifesto de carga”, com indicação das quantidades e valores 
de ouro transacionado, da pessoa do emissor, do recetor ou seu procurador e, em muitos 
casos, onde residiam os indivíduos em causa. O elemento diferenciador está na origem fiscal 
dos mesmos. Na verdade, eles foram executados, com caráter sistemático, a partir de 1720, 
                                                          
129 COSTA, Leonor Freire; ROCHA, Maria Manuela; Sousa, Rita Martins de - O ouro do Brasil. Lisboa: INCM, 
2013, p. 17. 
130 Idem, p. 18. 
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quando o ouro passou a ser obrigatoriamente embarcado nos navios de guerra que 
escoltavam as frotas nas quais eram embarcadas as cargas dos couros, tabaco, algodão e o 
pau-brasil, provenientes dos principais portos brasileiros (Baía, Pernambuco e Rio de Janeiro). 
Para custear as despesas com a proteção aos navios regressados do Brasil, em 
comboio, D. João V (1707-1750) instituiu o tributo de 1% sobre o metal transportado, pelo 
alvará de 1 de fevereiro de 1720, cujo valor era integralmente consignado à manutenção da 
escolta, tendo em conta as dificuldades inerentes à regularidade das mesmas. No referido 
documento, estipulou-se a obrigatoriedade do lançamento dos valores das remessas de ouro 
nos referidos livros, bem como os procedimentos burocráticos a que cada remessa ficava 
submetida, tanto nas formas de registo como na reclamação do seu levantamento na Casa da 
Moeda de Lisboa, onde seria cobrada aquela taxa. 
Vitorino Magalhães Godinho foi o primeiro historiador a divulgar os Livros de 
Manifesto, no início da década de 1950, ao chamar a atenção para a sua importância, 
considerando-os serem «as mais puras e seguras fontes»131 para a observação das remessas 
chegadas a Lisboa. Tratando-se de documentação de natureza fiscal, não revelava, portanto, 
os números do contrabando. Por esse motivo, Magalhães Godinho lembraria que os estudos 
efetuados no século XIX pelo Visconde de Santarém, com base na documentação existente 
nos arquivos de Paris sobre uma relação dos «valores trazidos do Brasil pelas frotas, de 1714 
a 1746»132 manteriam utilidade, julgando-se pertinentes para apontamentos sobre 
movimentos clandestinos.133 
Em 1985, o historiador francês Michel Morineau134, ao estudar as remessas de ouro do 
Brasil com base nas gazetas holandesas do século XVIII, referindo-se ao ensaio de Magalhães 
Godinho, integrou-o, erradamente, no conjunto de autores que observavam a 
correspondência diplomática, pondo-o a par do Visconde de Santarém.135 
                                                          
131 GODINHO, Vitorino Magalhães - Portugal, as frotas do açúcar e as frotas do ouro. Paris: Centre Nacional de 
la Recherche Scientifique, 1953, apud. op. cit. 
132 Visconde Santarém – Quadro elementar das relações Diplomáticas. Paris, 1845, apud. op. cit. 
133 COSTA, Leonor Freire; ROCHA, Maria Manuela; SOUSA, Rita Martins de -O ouro do Brasil. Lisboa: INCM, 2013, 
p. 21. 
134 MORINEAU, Michel – Uncroyables gazetes et fabuleux métaux. Les retours des trésors américans d`après les 
gazettes hollandaises (XVI-XVIII siècles). Paris, 2009, apud. op. cit. 
135 COSTA, Leonor Freire; ROCHA, Maria Manuela; SOUSA, Rita Martins de -O ouro do Brasil. Lisboa: INCM, 
2013, p. 23. 
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Na recolha da imensa informação, Leonor Freire Costa, Maria Manuela Rocha e Rita 
Martins de Sousa136, autoras do livro O ouro do Brasil, que serve de base a este capítulo, 
consideraram que a abordagem macroeconómica deveria ser suportada pelo levantamento 
exaustivo de todos os valores das remessas de ouro do Brasil137 entre os anos de 1720 e 1807, 
último ano dos registos existentes. De acordo com as obras acima referidas e as diversas 
fontes consultadas, elaboraram uma tabela em que surgem os valores totais que chegaram 
para Portugal, no referido período: 
        QUADRO 12 
                                             Remessas de ouro (em contos)138 
Décadas   Livros de Manifesto Gazetas holandesas Corresp. consular 
1720-1729 40.618 63.535 46.468 
1730-1739 40.425 69.492 50.229 
1740-1749 55.622 60.394 59.808 
1750-1759 47.479 52.622 32.736 
1760-1769 38.116 34.008    1.682 
1770-1779 26.171 29.760  
1780-1789   8.656 13.240  
1790-1799   6.293   
1800-1804   7.673   
TOTAL                  271.053                 323.051               190.923 
Fontes: Manifestos, até 1736, P. Lopes, Minas Gerais Setecentistas: Uma «Sociedade Aurífera», dissertação 
de mestrado, Coimbra, Universidade de Coimbra; depois de 1736, Arquivo da Casa da Moeda de Lisboa, 
Livros de Manifesto, manifestos avulsos; Gazetas Holandesas – M. Morineau - Incroyables Gazettes et 
Fabuleux Métaux, Paris-Cambridge. Maison de Sciencas de l`Homme-Cambridge University Press, 1985, pp. 
135-137 e 194-195; Correspondência consular – Vítor Noya Pinto, o Ouro Brasileiro e o Comércio Anglo-
Português, S. Paulo, Companhia Editora Nacional,1979, pp. 248-253. 
 
 
 
Observando os dados, concluímos que, entre 1720 e 1789 terão chegado, de acordo 
com as Gazetas holandesas, 323.051 contos de ouro, contra 257.087 contos, segundo os Livros 
de Manifesto, enquanto a correspondência consular, para o período de 1720-1759 indica 
valores mais próximos: 190.923 contos face aos 186.068 dos manifestos do ouro. 
                                                          
136 Ibidem. 
137 COSTA, Leonor Freire; ROCHA, Maria Manuela; SOUSA, Rita Martins de -O ouro do Brasil. Lisboa: INCM, 
2013, p. 13. 
138 Idem, p. 53. 
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Relativamente à composição das remessas de ouro, no valor de 271.053 contos: 77% 
do valor das remessas (cerca de 210.000 contos) chegou sobre a forma de moeda; 7% (cerca 
de 19.000 contos) em barra e 16 % em pó. Relativamente ao ouro lavrado, apenas um valor 
muito residual (cerca de 350 contos).139 
Entre 1720 e 1807, dos 271.053 contos chegados ao reino, 221.081 contos (78%) 
tiveram como destino os particulares e 59.967 contos (22%) os cofres da Fazenda Pública. 
  As remessas do Estado são a receita líquida da administração central, isto é, a soma de 
diferentes tributos, diminuída das despesas realizadas na colónia. Os envios destinados aos 
particulares correspondem maioritariamente a pagamentos de trocas comerciais, incluindo 
ainda as remessas de emigrantes, transferências de capital e receitas auferidas na exploração 
privada da fiscalidade régia.140 
O Estado recebeu sobretudo remessas em pó (50%), seguindo-se as remessas em 
moeda (30%) e, em último lugar, o ouro em barra (20%). No que diz respeito às remessas para 
os particulares, 91% assumiram a forma monetária, 6% em pó e a 3% em barra.141 
 
2.2. - A Base de Dados Livros de Manifesto do 1% 
Pretendendo identificar os grupos sociais envolvidos nos fluxos do ouro, as referidas 
autoras optaram por estabelecer como balizas temporais a primeira metade da centúria de 
setecentos, no intuito de construir um cadastro desses grupos e preencher «as lacunas do 
conhecimento sobre os negociantes do reinado joanino. Seguiu-se então um método por 
amostragem decenal, coligindo-se integralmente a identificação dos intervenientes nos anos 
de 1721, 1731, 1741, 1751 e 1761».142 
Da obra O ouro do Brasil, começamos por retirar informação de alguns dos seus 
quadros, para nos ajudar a compreender melhor o universo das remessas de ouro, para o 
período em análise (1721-1761) que, a partir de agora, nos vai servir de referência para este 
capítulo e seguinte: 
 
                                                          
139 A Base de Dados foi elaborada pelas referidas autoras e cedida por Leonor Freire Costa, tendo servido para 
o estudo citado das mesmas autoras. 
140 COSTA, Leonor Freire; ROCHA, Maria Manuela; SOUSA, Rita Martins de -O ouro do Brasil. Lisboa: INCM, 
2013, p. 13. 
141 Idem, p. 90. 
142 Idem, p. 14. 
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                QUADRO 13  
                              Distribuição das remessas de ouro por destinatários 
Ano Nº de destinatários  Valor das remessas    Média Obs 
1721                1.700 1.252,300      0,737  
1731                2.077 2.157,152      1,038 
1741                1.989 2.763,808      1,390 
1751                1.824 3.120,090      1,710 
1761                1.612 3.194,869      1,982 
TOTAL                9.202 12.488,219     1,357 
Fonte: Arquivo da Casa da Moeda de Lisboa, Livros de Manifesto (1 conto=1.000.000 de réis)143 
 
Analisando este quadro, constatamos que no ano de 1731 se registou um aumento 
significativo do valor das remessas (72%), não sendo proporcional ao aumento do número de 
destinatários (22%). A partir de 1731, o aumento é menor. Relativamente à média por 
destinatário, regista-se uma progressão aritmética de +- trezentos mil réis. 
 
                QUADRO 14 
                        Caracterização social e institucional dos agentes do ouro 
 Remetentes e destinatários 
Igreja e instituições religiosas - a) 590 
Justiça e Fazenda 249 
Milícias - b) 640 
Ofícios mecânicos - c)   14 
Nobreza titular   16 
Governo   55 
Sociedades comerciais (Companhias) - d) 499 
Estrangeiros - e) 612 
Total de agentes                            2.625 
Fonte: Arquivo da Casa da Moeda de Lisboa, Livros de Manifesto144 
                                                          
143 Idem, pp. 127-128. 
144 Idem, p. 129. 
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Escolhemos então alguns exemplos de remessas de ouro, em que intervieram os 
diferentes grupos sociais: 
a) Eram frequentes as remessas de ouro entre Mosteiros de Ordens religiosas. 
Apresentamos dois exemplos ocorridos em 1721: 
Do Convento do Carmo de S. Salvador da Baía para o Convento do Carmo de Lisboa, 
32.400 réis (6,75 moedas de 4.800 réis); 
Da Congregação do Oratório de Pernambuco para a sua congénere de Lisboa, 57.792 
réis (0,602 marcos de ouro em pó). 
Mas também para padres e religiosos: 
Do Pe. António Vaz Tavares (R. J.) para Júlia Isabel da Câmara, dona religiosa do 
Convento de S. Salvador (Lisboa), 50.080 moedas de rei; 
De Manuel Carneiro Leão, capitão (R. J.) para o Pe. Simão Duarte de Oliveira, abade de 
Santo Ildefonso (Porto), 83.200 moedas de rei. 
b) Para oficiais e sargentos, em 1721 e 1731, respetivamente: 
De Simão Lobo Guimarães (Baía) para António Lopes Torrão, capitão guarda-mor 
(Lisboa), 450.048 réis (4,688 marcos de ouro em pó); 
De João da Rocha Guimarães (R. J.) para António Leal Peixoto, tenente (Porto), 91.100 
moedas de rei.  
c) Relativamente aos ofícios mecânicos, apenas surge identificado, com frequência, 
José Soares Braga, ourives de Lisboa. Em 1721, recebeu 102.000 moedas de rei 
enviadas por Custódio de Araújo (R. J.). 
d) Destacamos duas sociedades comerciais portuenses, de mercadores ingleses: 
De Armando Luís do vale (Baía) para John Stevenson & Cª, 100.800 réis (21 moedas de 
4.800 réis), em 1721; 
De Manuel Gonçalves Reis & Cª (R. J.) pata Richard Tompson & Cª, 256.000 moedas de 
rei, em 1731; 
e) Por último, para o estrangeiro: 
De João Bomilmão (R. J.) para Desgroliers Godefroiz (Génova), 123.648 réis (1,288 marcos 
de ouro em pó. 
De João Rodrigues Silva (R. J.) para Francesco Corboles (Florença), 281.600 moedas de 
rei, em 1741. 
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2.3. – As remessas de ouro com destino à cidade do Porto 
As bases de dados Livros de Manifesto do 1% que resultaram da investigação 
mencionada no ponto anterior, referentes a remessas de ouro e respetivos 
emissores/recetores, foram-nos gentilmente cedidas por Leonor Freire Costa, em 2013, para 
a elaboração do trabalho de Seminário em História Moderna, já referido. 
A partir delas, procedemos à identificação de todas as remessas enviadas para a cidade 
do Porto, com o intuito de saber quem foram os destinatários das mesmas (particulares, 
empresas comerciais, mosteiros e eclesiásticos), as quantidades de ouro recebidas (em 
moedas, em pó e em barra) e o valor das remessas. 
Optamos também por elaborar tabelas para cada um dos anos de 1721, 1731, 1741, 
1751 e 1761, com o nome de todos os destinatários portuenses, que se encontram no volume 
dos Anexos. Para uma mais fácil leitura das mesmas, apresentamos alguns quadros síntese, 
indicando a quantidade das diferentes espécies de moedas e de ouro em pó e em barra 
recebidos, o número de destinatários, indicados entre parenteses e a totalidade dos valores 
anuais, em réis. 
Ao interpretar-se os quadros, deve-se ter em consideração que, no ouro em pó e em 
barra, o valor unitário é em marcos, equivalendo cada marco a 96.000 réis: 
  
     QUADRO 15 
Número de remessas por destinatário em 1721 (em réis) 
Destinatários Nº dest. Espécie Quantidade        Valor 
Particulares         92 Moedas de 4.800 rs  11.933,50      57.280.800 
Empresas comerciais           5    1.482,00        7.113.600 
Mosteiros          1          21           100.800 
Eclesiásticos           4        228,75        1.098.000 
Particulares         15 Ouro em pó          51,846        4.977.216 
Empresas comerciais          2            6,343           608.928 
Irmandades           2            1,992           191.232 
Eclesiásticos          2            2,664           255.744 
TOTAL      123        71.626.320 
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 Fonte: Base de Dados, Livros de Manifesto do 1% 
 
     QUADRO 16 
                            Número de remessas por destinatário em 1731 (em réis) 
Destinatários Nº dest. Espécie Quantidade          Valor 
Particulares          3 Moedas de 4.800 rs             14             67.200 
Particulares      128 Moedas de rei 185.187.643    185.187.643 
Empresas comerciais         9   19.613.975      19.613.975 
Eclesiásticos         8     9.393.008        9.393.008 
Particulares        15 Ouro em pó         378,336      36.320.256 
Particulares         1 Ouro em barra           24,697        2.370.912 
Particulares        14 ½ Dobras (6.400 rs)      1.399        8.953.600 
Empresas comerciais         1            35           224.000           
Mosteiros         2            11             70.400           
Eclesiásticos          1          202,50        1.296.000           
Particulares        34 Dobras (12.800 rs)       4.007      51.289.600 
Empresas comerciais         5          300        3.840.000 
Eclesiásticos         3          139        1.779.200 
TOTAL     324      320.405.794 
 Fonte: Base de Dados, Livros de Manifesto do 1% 
 
     QUADRO 17 
                            Número de remessas por destinatário em 1741 (em réis) 
Destinatários Nº dest. Espécie Quantidade Valor  
Particulares      106 Moedas de rei 124.630.581    124.630.581      
Empresas comerciais         4      1.737.871        1.737.871 
Eclesiásticos         2         806.510           806.510 
Particulares        13 Ouro em pó        134,352      12.897.792 
Eclesiásticos          1             7,820           750.720 
Particulares          1 Ouro em barra        115,162      11.055.552 
Particulares          2 Dobras (12.800 rs)                140        1.792.000 
TOTAL    129      153.671.026 
 Fonte: Base de Dados, Livros de Manifesto do 1% 
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     QUADRO 18 
                           Número de remessas por destinatário em 1751 (em réis) 
Destinatários Nº dest. Espécie Quantidade Valor 
Particulares        84 Moedas de rei 133.291.815    133.291.815      
Empresas comerciais          4      8.049.480        8.049.480 
Eclesiásticos          5      2.568.800        2.568.800 
Particulares        13 Ouro em pó         220,818      21.198.528 
Eclesiásticos         1             6,457           619.872 
Particulares          1 Ouro em barra           10,922        1.048.512 
Particulares          7 ½ Dobras (6.400 rs)                438        2.803.200 
Particulares          1 Dobras (12.800 rs)                400        5.120.000 
TOTAL     116      174.700.207 
 Fonte: Base de Dados, Livros de Manifesto do 1% 
 
 
     QUADRO 19 
                               Número de remessas por destinatário em 1761 (em réis) 
Destinatários Nº dest.  Quantidade Valor 
Particulares       10 Moedas de rei     9.962.084        9.962.084     
Empresas comerciais       4     9.640.000        9.640.000 
TOTAL     14        19.602.084 
Fonte: Base de Dados, Livros de Manifesto do 1% 
 
Somando os valores totais recebidos por cada uma das categorias de destinatários das 
remessas de ouro, por cada ano (em réis), procedemos à sua conversão para contos (1 conto 
= 1.000.000 de réis), de modo a apurar os valores totais das remessas que chegaram ao Porto, 
entre 1721 e 1761, e os podermos comparar com o valor das remessas, a nível nacional, com 
a mesma cronologia.  
Os montantes poderiam ser muito mais precisos, não fosse o elevado número de 
remessas em que o local de destino é inexistente. Contudo, pensamos que estes dados nos 
permitem dar uma ideia muito aproximada do número total de remessas então efetuadas.  
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                   QUADRO 20 
                         Total das remessas que chegaram ao Porto (em contos)  
Ano     1721     1731     1741     1751     1761        TOTAL  
Particulares 
Identificados 
    62,258   200,181   139.077   134,345       9,962      545,823 
Particulares não 
Identificados145 
     84,009     11,299     29,117       124,425 
Soc. Comerciais 
(Companhias) 
      7,722     23,678       1,738       8,049      9,640        50,827 
Mosteiros e 
Irmandades 
      0,292       0,070             0,362 
Eclesiásticos       1,354     12,468       1,557       3,189         18,568 
TOTAL     71,626   320,406   153,671   174,700     19,602      740,005 
Fonte: Base de Dados, Livros de Manifesto do 1% 
 
Por fim, efetuamos a comparação entre o total das remessas a nível nacional e as 
remessas que chegaram ao Porto: 
     QUADRO 21 
       Remessas nacionais /Remessas com destino ao Porto 
Ano          Remessas nacionais             Remessas do Porto % 
Nº Destinatários          Valor Nº Destinatários        Valor 
1721           1.700      1.252,300           123       71,626      5,72% 
1731           2.077      2.157,152           224     320,406    14,85% 
1741           1.989      2.763,808           129     153,671      5,56% 
1751           1.824      3.120,090           118     174,700      5,60% 
1761           1.612      3.194,869             14       19,602      0,61% 
TOTAL           9.202    12.488,219           608     740,005      5,93% 
Fonte: Base de Dados, Livros de Manifesto do 1% 
 
                                                          
145 Surgem, com frequência, as seguintes descrições: Interessados na carregação do navio X; pessoas 
declaradas nos recibos que assinou às partes que constam do se Livro; pessoas declaradas em sua carregação. 
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À cidade do Porto apenas chegaram 5,93% (740 contos) do valor total das remessas a 
nível nacional, tendo-se registado o valor mais elevado (320 contos) em 1731 e apenas 19 
contos (0,61%), em 1761. Contudo, se tivermos como termo de comparação o total das 
remessas entre 1720 e 1804, no valor de 271.053 contos (ver quadro 12), a percentagem é 
ínfima (0, 273%). 
Procedemos ainda à identificação de alguns beneficiários das remessas de ouro, 
segundo a sua atividade: 
    QUADRO 22 
                     Clérigos da cidade 
Nome Anos Obs 
António de Meireles e Silva, Pe. Frei 1721 Foz do Douro 
João de Miranda, Pe. 1741 Campanhã 
Simão Duarte de Oliveira, Pe. 1751 Pároco de Santo Ildefonso146 
 Fonte: Base de Dados, Livros de Manifesto do 1% 
      
 
 
QUADRO 23 
                                                                  Mercadores 
Nome Ano Obs 
Arnaldo João Van Zeller 1731 Holandês (1734-1747) – Vinho do Porto* 
Benjamin Tilden 1731 Britânico (1710-1723) – Vinho do Porto 
Jorge Clark 1721 Britânico (1704-1729) – Vinho do Porto 
Tounsend Vetenal 1751 Britânico (1731-1747) – Vinho do Porto 
Fonte: CARDOSO, António Barros – BACO & HERMES: O Porto e o comércio interno e externo dos vinhos do 
Douro (1700-1756). Porto, (2003),vol. 1, pp. 132-147. No que concerne à atividade comercial das diversas 
entidades, o autor utilizou como fonte principal os Livros de Imposição do Vinho, que se guardam no AHMP, 
uma importante fonte fiscal, constituída por 128 livros de registo (séculos XVI- XIX).147 
 
 
                                                          
146 CAPELA, José Viriato – As freguesias do Distrito do Porto nas Memórias Paroquiais de 1758. Braga: Edição 
do autor, 2009, p. 614. 
147 CARDOSO, António Barros – Baco & Hermes: O Porto e o comércio interno e externo dos vinhos do 
Porto (1700-1756). Porto: GEHVID, 2003, vol. 1, p. 28. 
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* Nas Memórias Paroquiais de 1758, o pároco de Ramalde, Francisco Mateus Xavier de 
Carvalho, escrevia: «A Quinta chamada de Mirante, que hé no Lugar de Francos, pertence a 
Arnaldo João Banzeler, olandês de nasção».148 
 
    QUADRO 24 
                            Sociedades Comerciais (Companhias) 
Nome Anos Obs 
Arnaldo Hopman & Companhia 1731 Holandês (1729-1747) – Vinho do Porto 
Diogo Archer & Companhia – a) 1731 Britânico (1718-1731) – Vinho do Porto 
Guilherme Bearsley & Companhia 1741 Britânico (1736-1747) – Vinho do Porto 
Guilherme Pausão & Companhia 1741 Britânico (1727-1743) – Vinho do Porto 
John Stevenson & Companhia – b) 1721 Britânico (1704-1735) – Vinho do Porto 
João Hitchcoque & Companhia 1741 Britânico (1740-1746) – Vinho do Porto 
João Tonsão & Companhia 1741 Britânico (1739-1747) – Vinho do Porto 
Pedro Bearsley & Companhia 1731 Britânico (1720-1743) – Vinho do Porto 
Pedro Henckell & Companhia 1731 Hamburguês (1706-1747) - Vinho Porto 
Raimundo Ritte & Companhia – c) 1721 Britânico (1704-1728) – Vinho do Porto 
Ricardo Thompson & Companhia 1731/51 Britânico (1717-1746) – Vinho do Porto 
Simão Nutte & Companhia – d) 1741/51 Britânico (1713-1747) – Vinho do Porto 
Vicente Pedro & Companhia 1731/51 Português (1705-1747)  
 Fonte: CARDOSO, António Barros – BACO & HERMES: O Porto e o comércio interno e externo dos vinhos do 
Douro (1700-1756). Porto, 2003, vol.1, pp. 132-147 
a) Diogo Archer, estabelecido na Rua Nova nos primeiros anos de atividade, mudou-se para 
a rua das Flores em 1721 e, em definitivo na Rua da Reboleira, em 1724. Manteve-se 
regularmente ligado à exportação de vinho até ao ano de 1733.149  
 
b) John Stevenson manteve-se no Porto entre 1702 e 1734, residia no Terreiro.150O seu 
negócio assentava principalmente nos têxteis, cereais, aduelas, ferro, carvão. Importava 
                                                          
148Idem, p. 602. 
 
149 CARDOSO, António Barros – Baco & Hermes: O Porto e o comércio interno e externo dos Vinhos do 
Douro (1750-1756). : GEHVID, 2003, vol. 1, p. 455. 
150 Idem, p. 382. 
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também pau-preto, solas e açúcar brasileiros que comprava em Lisboa, vindos da Baía, 
exportando-os depois para Inglaterra, Itália e sul de Espanha.151 
 
c) Negociante de vinhos, Raimundo Ritte estabeleceu-se na Rua Nova, pelo menos desde 
1693 até 1727. Esteve ligado à exportação para o Brasil, para onde enviou, no período 
supra, 123 pipas.152 
 
d) Simão Nutte instalou-se provisoriamente na Rua Nova, em casa de George Clarck, corria o 
ano de 1710, até 1721. A partir desse ano transferiu-se para Gaia. Mercadorias mais 
movimentadas: fazendas, aduelas, cereais, carvão, queijos, vinhos e bacalhau. Trabalhava 
sobretudo com os portos britânicos, holandeses e alemães, mas também com a Terra Nova 
(bacalhau).153 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
151 Idem, p. 387. 
152 Idem, pp. 409-410. 
153 Idem, pp. 377 e 381. 
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3. - Cruzamento da informação contida nas Bases de Dados 
 Neste último capítulo indicamos os nomes que constam, em simultâneo, nas bases de 
dados Contratos de Talha e Livros de Manifesto do 1%, abordadas, respetivamente, nos 
capítulos um e dois.  
Das sete entidades encontradas, optamos por as dividir em dois grupos: os comitentes 
(seis) e os artífices (um), procurando recolher o máximo de informação possível sobre as 
mesmas: 
 
3.1. – Os comitentes 
 3.1.1. – Mosteiro de S. Bento da Avé-Maria 
 Analisando a tabela Retábulos e outras obras de talha da cidade do Porto, constatamos 
que foram executadas diversas obras de talha e douramento para a sua igreja, entre 1703 e 
1730. 
 Na base de dado Livros de Manifesto do 1% surge apenas uma remessa de 21 moedas 
de 4.800 réis, em 1721, no valor de 100.800 réis, tendo como destinatário o Mosteiro de S. 
Bento do Porto. Ficamos na dúvida se as moedas terão vindo para o referido mosteiro ou para 
o mosteiro de S. Bento da Vitória. Contudo, analisando os contratos notariais referentes a 
obras de talha executadas para S. Bento da Vitória, outorgados quer pelos abades de Tibães, 
quer pelos de Santo Tirso, bem como as notas de despesas que constam dos Livros de registo 
da Ordem de S. Bento, nas quais o Padre Provedor das obras de Tibães envia moedas de ouro 
para S. Bento da Vitória,154 podemos afirmar que, com enorme probabilidade, terá sido o 
primeiro mosteiro o destinatário das moedas.  
 
3.1.2 – Manuel Lopes Villas-Boas 
                                                          
154 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto: subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, vol. II e III, 1985-1986. 
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Em 7 de setembro de 1724, surge como um dos quatro mordomos da Confraria do 
Santíssimo Sacramento de S. Pedro de Miragaia, na adjudicação da obra de talha do retábulo-
mor da igreja de S. Pedro de Miragaia, no valor de 425.000 réis.155 
 Deve tratar-se de um mercador, tendo em contas as remessas de ouro que recebeu do 
Brasil: em 1721 (1.128.000 réis), em 1741 (1.113.925 réis) e em 1751 (320.000 réis).156 
 
3.1.3. – Pedro da Costa Lima e Melo 
 Em 5 de setembro de 1718 surge como outorgante do contrato de obra de talha do 
retábulo de Santa Ana, da igreja do Colégio de S. Lourenço, adjudicada por 160.000 réis, na 
qualidade de juiz da Confraria de Santa Ana, sendo referenciado como Superintendente da 
Casa da Moeda, fidalgo da Casa Real, Cavaleiro Professo da Ordem de Cristo e 
Superintendente da Ribeira das Naus.157 
 No ano de 1721 recebeu, como superintendente e em seu nome, 4.800.000 réis, em 
moedas.158 
 Nas Memórias Paroquiais de S. Nicolau, em 1758, o padre Lopo Soares, referindo-se à 
Casa da Moeda do Porto, escreve: «Em 12 de Setembro de 1721 se fixou a porta da dita caza, 
de pedra e cal, per ordem do Senhor Rei Dom João, o 5º, de glorioza memória». E em 8 de 
Março de 1733 se tornou a abrir e nella se recebeo todo o dinheiro que estava em poder do 
superintendente da mesma moeda, Pedro da Costa Lima, que tinha vindo de Lisboa 
[sarilhado], para se entregar as partes, pelo que sua Majestade tinha mandado recolher».159 
 Em 2 de julho de 1740 foi eleito Provedor da Santa Casa da Misericórdia do Porto e, em 
2 de julho de 1741, Escrivão da mesma.160 
 
3.1.4. – Pedro Pedrossem da Silva 
                                                          
155 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de talha, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do 
Porto: subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1985, vol. II, p. 682. 
156 Base de dados Livros de Manifesto do 1%. 
157 BRANDÃO, Domingos de Pinho - Obra de talha, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do Porto: 
subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1985, vol. II, p. 513.  
158 Base de dados Livros de Manifesto do 1%. 
159 CAPELA, José Viriato – As freguesias do distrito do Porto nas Memórias Paroquiais de 1758. Braga: Edição 
do autor, 2009, p. 619. 
160 BASTO, Artur de Magalhães – História da Santa Casa da Misericórdia do Porto. Porto: SCMP, 2ª edição, 
1995, vol. III, p. 225. 
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 Em 6 de abril de 1760 surge como outorgante do contrato de obra de talha do retábulo-
mor da igreja de S. Nicolau, adjudicada por 999.000 réis, na qualidade de juiz da Confraria do 
Santíssimo Sacramento, Cavaleiro Professo da Ordem de Cristo e homem de negócios.161 
 Do Brasil, recebeu ouro em 1751, no valor de 3.889.400 réis.162 
3.1.5. – Pe. Simão Duarte de Oliveira 
 Em 21 de março de 1751 surge como outorgante do contrato da obra de douramento 
do retábulo-mor da igreja de Santo Ildefonso, adjudicada por 825.000 réis, na qualidade de 
pároco e tesoureiro da Confraria do Santíssimo Sacramento de Santo Ildefonso.163 
 Segundo as Memórias Paroquiais de 1758, era o pároco de Santo Ildefonso.164  
 Em 1751, recebeu uma remessa no valor de 83.200 réis.165É um facto de que recebeu, 
no mesmo ano em que foi celebrado o contrato de douramento. 
 
 3.1.6. – Vicente Pedrossem da Silva 
Em 11 de maio de 1764 surge como outorgante do contrato de obra de talha do 
retábulo de Nossa Senhora da Soledade, na igreja do Convento de S. Francisco, no valor de 
1.700.000 réis, na qualidade de juiz da Confraria com o mesmo nome e fidalgo da Casa Real.166 
Segundo Barros Cardoso, Vicente Pedrossem da Silva foi Fidalgo da Casa de Sua 
Majestade, Cavaleiro Professo da Ordem de Cristo e Familiar do Santo Ofício. Foi casado com 
D. Anna Micaela Fraga da Silva, ambos eram naturais e moradores na freguesia de São Nicolau, 
da cidade do Porto. Estes informes constam do processo de candidatura a Cavaleiro da Ordem 
de Cristo, em 1756, pelo seu filho, que usou o mesmo nome do pai, Vicente Pedrossem da 
Silva. Dele consta que a fortuna da família teve origem no avô do candidato, homem que 
enriquecera no Brasil, para onde tinha emigrado com apenas 15 anos de idade. Regressou 
para casar em Guimarães, com Dona Ângela Micaella, fixando-se posteriormente no Porto. 
Quer um quer outro, nunca exerceram os ofícios mecânicos, já que eram filhos de lavradores 
                                                          
161 BRANDÃO, Domingos de Pinho - Obra de talha, ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do Porto: 
subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1987, vol. IV, p. 157-161. 
162 Base de dados Livros de Manifesto do 1%. 
163 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do Porto: 
subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1987, vol. IV, pp. 38-42. 
164 CAPELA, José Viriato – As freguesias do Distrito do Porto nas Memórias Paroquiais de 1758. Braga: 
Edição do autor, 2009, p. 614. 
165 Base de dados Livros de Manifesto do 1%. 
166 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do Porto: 
subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1987, vol. IV, pp. 213-217.. 
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ricos. A seu favor, testemunhou Pedro Henckell167 que, na altura tinha 47 anos de idade. Em 
relação a Vicente Pedro, disse que sempre se tinha tratado com distinção e o mesmo trato, 
afiançou, tiveram os referidos seus avós paternos, possuidores de carruagem e servindo os 
cargos da maior distinção da cidade.168 
Foi ainda sócio da firma Vicente Pedro & Companhia (1731-1751), sita na Rua da 
Reboleira, uma das mais importantes ruas de comércio da urbe portuense da época. Dedicava-
se quase exclusivamente a negócios de importação com o norte da Europa: aço, aduelas, linho 
e tabuado. Do Brasil recebia essencialmente açúcar, couros, solas.169 
Das remessas de ouro do Brasil vieram: em 1731 (2.565.280 réis), em 1741 (2.448.000 
réis) e em 1751 (467.200 réis).170 
  
3.2. – Os artífices 
3.2.1. – José da Mota Manso 
Sabemos que foi pintor e dourador, natural de Tarouquela, concelho de Cinfães, que 
residiu na Calçada da Relação Velha, entre 1730 e 1739171 e que lhe foi concedida carta de 
Familiar do Santo Ofício em 1743.172 
Morreu no Porto em 3 de agosto de 1773.173 
Relativamente às obras de talha executadas na cidade do Porto aparece, em 1 de 
março de 1730 como outorgante do contrato de douramento e estofo de “toda a talha que se 
encontra em preto” na igreja do Mosteiro de S. Bento da Avé-Maria174 e, em 1760, e terá 
possivelmente dourado a talha da igreja de S. João da Foz do Douro e a capela de Nossa 
Senhora da Luz.175 
                                                          
167 Hamburguês, negociante de Vinho do Porto e Escrivão da Santa Casa da Misericórdia do Porto em 
1749/1751 e 1762/1763. 
168 CARDOSO, António Barros – Baco & Hermes: O Porto e o comércio interno e externo dos Vinhos do 
Douro (1700-1756). Porto: GEHVID, 2003, vol. 1, pp. 162-163. 
169 Idem, p. 161. 
170 Base de dados Livros de Manifesto do 1%. 
171 LEÃO, Manuel – Artistas antigos do Porto. Vila Nova de Gaia: Fundação Manuel Leão, 2003, p. 195. 
172 Ibidem. 
173 Ibidem. 
174 BRANDÃO, Domingos de Pinho - Obra de ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do Porto: 
subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1986, vol. III, pp. 173-176. 
175 BRANDÃO, Domingos de Pinho – Obra de ensamblagem e pintura na cidade e na diocese do Porto: 
subsídios para o seu estudo. Porto: Diocese do Porto, 1987, vol. IV, pp. 155-156. 
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Segundos os Livros de Manifesto do 1%, apenas sabemos que recebeu 64.000 moedas 
de rei em 1741 e 256.000 moedas de rei em 1761, talvez como pagamento de obras de talha 
dourada enviadas para o Brasil. 
 
Conclusão 
Através das diversas fontes analisadas conseguimos fazer uma nova abordagem aos 
retábulos e outras obras de talha executados para as igrejas da cidade do Porto entre os inícios 
do século XVI e 1775 que, na maior parte dos casos, foram erguidos em templos edificados 
em séculos anteriores. 
Construímos uma base de dados em ACCESS, intitulada Contratos de Talha, na qual 
carregamos e organizamos a informação que consta nos contratos notariais e recibos que se 
encontram compilados na obra de D. Domingos de Pinho Brandão, referentes à identificação 
das obras de talha dourada portuense, dos templos em que se situam, do estatuto social dos 
comitentes, da localização das oficinas dos artistas que os executaram e dos materiais 
utilizados na sua construção (madeiras e folha de ouro). Conseguimos ainda identificar os nove 
cartórios notariais da cidade, o nome dos seus titulares e o número de contratos lavrados em 
cada um deles e a sua morada, nos séculos XVII e XVIII.  
 A presente investigação possibilitou constatar que muitos dos retábulos já não se 
encontram nas igrejas para onde foram concebidos, pelos mais diversos motivos: destruídos 
pelo fogo; aproveitados na construção de novos retábulos; vendidos; transferidos para outras 
igrejas, após a extinção das ordens religiosas, em 1834 e pela demolição dos templos, 
desconhecendo-se ainda o paradeiro de muitos outros.  
Em paralelo, consultamos as bases de dados Livros de Manifesto do 1% (elaborada por 
Leonor Freire Costa e outros, a partir dos livros com o mesmo nome que se encontram no 
Arquivo da Casa da Moeda), a partir das quais construímos tabelas com o nome dos 
beneficiários das remessas de ouro do Brasil que se destinavam à cidade do Porto e os valores 
transacionados. 
 Passamos então ao cruzamento da informação contida nas referidas bases de dados. 
Foram estes os objetivos a que nos propusemos. Contudo, o resultado da investigação, apesar 
de se cingir a apenas sete entidades comuns (por um lado comitentes e artistas e pelo outro 
os beneficiários das remessas), dá-nos uma ideia do dinamismo económico e social da cidade, 
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à época, expresso pelos altos cargos exercidos por grande parte dos comitentes das obras mas 
também pela quantidade e variedade de oficinas que existiam. Gostaríamos de ter conseguido 
identificar um maior número desses intervenientes. Contudo, devemos ter em conta que a 
Base de Dados Livros de Manifesto do 1% apenas se refere aos anos 1721,1731,1741, 1751 e 
1761, num universo que se estende de 1720 a 1804. 
Das oito perguntas iniciais, duas ficaram incompletas, por falta de elementos: Em que 
medida foi utilizado o ouro brasileiro no douramento dos retábulos das igrejas portuenses? 
Terão os artífices utilizado ouro proveniente de outras paragens? 
Não é possível, de forma clara, dar respostas às duas questões levantadas. Em relação 
à primeira, constatamos o facto do Pe. Simão Duarte de Oliveira, pároco de Santo Ildefonso, 
ter recebido uma remessa de moedas no valor de 83.200 réis, em 1751, ano em que foi 
adjudicado o douramento do retábulo-mor da referida igreja. Relativamente ao Mosteiro 
de S. Bento de Avé-Maria, este terá recebido uma remessa de moedas de ouro no valor 
100.800 réis, no ano de a 1721, em pleno período de execução de obras de talha (1703 a 
1730). No que diz respeito ao financiamento das obras de talha beneditinas, Aurélio de 
Oliveira, no seu artigo com o título O quadro económico nacional no período barroco (1580-
1800),176 afirma que as obras de talha executadas nos mosteiros beneditinos foram pagas 
com recursos próprios dessas instituições que normalmente viviam das suas propriedades 
fundiárias e das rendas agrícolas que lhes iam propiciando os excedentes que foram 
canalizados para essas realizações (…) não fugindo a esse esquema patrimonial, salvo uma ou 
outra doação régia,177 pondo em causa o mito de que as remessas de ouro e os diamantes do 
Brasil terão financiado as obras do período barroco. Contudo, não se pode por em causa a 
existência desta remessa. 
No que diz respeito à segunda pergunta, podemos colocar a hipótese de se ter 
comprado ouro em Itália, tendo em conta a identificação de dois destinatários de remessas 
de ouro italianos nos anos de 1721 e 1741 e, eventualmente, em outras paragens, pelas vias 
legais mas também através do contrabando. 
Outras perguntas ficam por esclarecer: 
                                                          
176 OLIVEIRA, Aurélio – O quadro económico nacional no período do Barroco (1580-1800), in O barroco em 
Portugal e no Brasil. Maia: Edições ISMAI e CEDTUR, 2012, pp. 17-26. 
177 Idem, p. 23. 
 78 
 
Terão sido fundidas peças de ourivesaria antigas a fim de serem transformadas em 
folha de ouro do douramento dos novos retábulos? 
Qual terá sido a verdadeira dimensão das remessas de ouro do Brasil? 
Pretendemos continuar esta investigação, embora saibamos que se trata de um 
processo demorado. Relativamente à base de dados Contratos de Talha, é nossa intenção 
futura carregar a informação referente à adjudicação dos retábulos das igrejas das outras 
localidades da diocese. Por outro lado, apesar da sua difícil concretização, gostaríamos de 
aceder aos Livros de Manifesto que se encontram no Arquivo da Casa Moeda, entre os 
anos de 1720 a 1775, de modo a identificar todos os beneficiários das remessas de ouro que 
também outorgaram os referidos contratos (comitentes e artistas), contribuindo deste 
modo para uma melhor perceção da atividade artística, social e económica da cidade. 
 
Contudo, apesar da dificuldade expressa acima, esta investigação vem abrir novos 
caminhos, através da abordagem metodológica aplicada e dos resultados obtidos, mesmo 
tendo em conta que se basearam em um número inferior ao que nos propúnhamos de início. 
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